




Já em Boa Vista do Tupim (BA), houve muitos investimentos nos últimos 

quatro anos, em especial com recursos do Programa de Adequação dos Prédios 

Escolares (Pape). Agora, todas as escolas novas ou reformadas seguem os pa-

drões estabelecidos pelo MEC. “Todos os alunos hoje têm carteira. Nas escolas 

há quadro branco, forro, piso de cerâmica, banheiros adequados”, contou um 

coordenador da rede. E essa nova realidade teve, segundo os entrevistados, 

impacto direto na aprendizagem, porque, em alguns casos, as condições físicas 

das escolas eram tão precárias que, além de impróprias para um ambiente edu-

cacional, traziam riscos para as crianças. “Agora é mais seguro pra gente não se 

machucar”, afirmou um aluno da escola Cora Ribeiro.

Também faltavam espaços próprios para cada atividade que estimulassem o 

desenvolvimento dos estudantes. “Antes aqui não tinha biblioteca, e a gente se 

desenvolve mais lendo”, afirmou um estudante da escola Maria Isauri. Além disso, 

a comunidade escolar passou a perceber outro aspecto importante, mais sutil, de 

ter um espaço bem cuidado. De acordo com os depoimentos, um ambiente boni-

to, limpo e agradável é mais produtivo, faz todos se sentirem mais valorizados. “A 

reforma das escolas influenciou a autoestima dos professores. É mais prazeroso 

trabalhar. Influenciou também os alunos, pois eles se sentem melhor. Se o espaço 

é bom, os alunos aprendem melhor”, afirmou uma professora do município.

Nas demais regiões, em geral esse caminho está sendo trilhado há mais tempo. 

Mas, mesmo nesses municípios, a comunidade escolar estabelece uma relação di-

reta entre a melhoria das condições de infraestrutura e a aprendizagem dos alunos. 

“Hoje a gente faz a aula de leitura na biblioteca, é muito melhor. A sala de vídeo 

é um ambiente que estimula”, contou uma professora da rede de São Simão (SP). 

Alunos, pais e funcionários também reconhecem o esforço. “Aqui tem tudo – com-

putador, biblioteca, dentista. E o aluno não consegue fazer pesquisa sem livro nem 

computador, né?”, ressaltaram estudantes da escola Fausto Pires de Oliveira.

O apoio recebido do MEC para viabilizar esses investimentos também foi 

citado por mais da metade dos municípios analisados. As melhorias na infraestru-

tura de todas as escolas da rede de Olho d’Água das Flores (AL), por exemplo, 

utilizaram recursos do Programa de Desenvolvimento da Escola (PDE-Escola) e 

do Programa Dinheiro Direto na Escola (PDDE). As decisões quanto à aplicação 

desses recursos são compartilhadas com o Conselho do Fundo de Manutenção 

e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da 

Educação (Fundeb), com as unidades executoras das escolas, com a direção 

das escolas e com a dirigente municipal. O resultado é sentido em todos e em 

cada um dos alunos. “Quando se melhora a escola, se proporciona um ambiente 

melhor para a aprendizagem”, sintetizou a dirigente de educação.
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Suporte para a caminhada
Práticas como a valorização dos profissionais da educação e a ampliação 

do tempo que professores e alunos passam na escola apareceram 
de forma recorrente na pesquisa. Apesar de não ter sido classificadas 

como principais responsáveis pela melhoria da educação nos municípios 
analisados, elas foram consideradas suporte fundamental para sua 

caminhada em direção à garantia do direito de aprender 
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Mesmo não tendo sido citados explicitamente como fatores de avanço na maioria dos 

depoimentos, três aspectos foram lembrados em quantidade significativa no detalha-

mento das respostas à pergunta: “A que fatores você atribui a melhora do Ideb de seu 

município?” São eles: 

v	 Valorização profissional e melhoria das condições de trabalho.

v	 Mais tempo do professor e do aluno na escola.

v	 Adoção de documentos norteadores.

Valorização profissional e melhoria  
das condições de trabalho
Foram poucos os municípios nos quais a valorização dos professores apareceu 

declaradamente nas entrevistas, mas em todos eles esse fator surgiu de ma-

neira implícita. Nesse sentido, a atual pesquisa é coerente com os resultados 

do levantamento Como os Sistemas Escolares de Melhor Desempenho do Mundo 

Chegaram ao Topo, publicado em junho de 2008 pela empresa americana de 

consultoria McKinsey & Company. O relatório final mostra que, nos países 

cujos sistemas de ensino alcançam alto desempenho, o magistério tem grande 

prestígio e o ingresso na profissão inclui uma seleção muito rigorosa (veja o 

quadro A lição dos campeões). Ainda que numa realidade bastante diferente, 

esta pesquisa confirma que apoio, reconhecimento e valorização profissional 

constituem um fator de base para a qualidade da educação.

A lição dos campeões

A pesquisa Como os Sistemas Escolares de 

Melhor Desempenho do Mundo Chegaram 

ao Topo foi publicada em junho de 2008 pela 

empresa  americana de consultoria McKinsey & 

Company. Resultado de pesquisa realizada em 

120 escolas de 20 países, o relatório final apon-

ta os fatores de sucesso que levaram os alunos 

dessas nações a obter os melhores resultados 

em exames internacionais, como o Programa 

Internacional de Avaliação Comparada (Pisa). 

A pesquisa identificou quatro principais fatores 

promotores da qualidade na aprendizagem:

1) Qualidade dos professores 

Mais do que as metodologias de ensino e o ma-

terial didático, a atuação do professor em sala 

de aula é a grande responsável pelo sucesso na 

aprendizagem. Sistemas de ensino excelentes 

atraem profissionais excelentes, a concorrência 

é grande e a seleção, rígida. Na Coreia do Sul, 

por exemplo, os professores são selecionados 

entre os 5% de alunos de melhor desempenho 

na graduação. Na Finlândia, essa seleção é 

feita entre os 10% de melhor desempenho na 

faculdade.
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O próprio constrangimento de docentes e técnicos das secretarias de Educação 

pelos baixos resultados alcançados no Ideb de 2005 diante da comunidade em ge-

ral levou ao planejamento e à execução de variadas ações de enfrentamento com o 

envolvimento de toda a comunidade (leia mais sobre o assunto no capítulo Avaliar, 

planejar, melhorar). E essa aproximação trouxe, como consequência, o reconheci-

mento da importância da educação e do papel do professor. Um reconhecimento 

que se concretizou na comemoração coletiva pelo êxito obtido no Ideb de 2007. 

Foi o que se constatou em Grajaú (MA), cujo Ideb subiu 2 pontos entre 2005 

e 2007. Segundo os depoimentos colhidos no município, o valor social que as 

famílias atribuem à educação cresce rapidamente, graças à posição da gestão 

municipal, que tem a melhoria da qualidade da educação como uma das priori-

dades, e às ações desenvolvidas pela equipe da Secretaria de Educação e de cada 

escola. “Muitos pais não têm formação, mas são conscientes de que é importante 

que os filhos frequentem as aulas e aprendam”, afirmou a diretora de uma das 

escolas da rede. O reconhecimento da importância da educação é transferido ao 

corpo docente na forma de respeito. Os próprios professores sentem o prestígio 

que têm perante a comunidade. “Os pais elogiam nosso trabalho, nos tratam com 

carinho e respeito. Ganhamos presentes simples, mas cheios de carinho e afeto”, 

relatou uma das professoras da rede. 

O mesmo clima de valorização dos profissionais de educação foi percebido 

em Fronteiras (PI), que obteve aumento de 1,7 ponto entre o Ideb de 2005 e 

2) Desenvolvimento profissional 

Professor que conhece mais ensina melhor. 

Aperfeiçoamento e atualização constantes 

têm grande impacto sobre a melhoria da qua-

lidade do ensino no curto prazo. Segundo a 

pesquisa, a Inglaterra melhorou o nível de 

alfabetização em suas escolas em apenas três 

anos, depois da adoção de uma estratégia de 

formação continuada. 

3) Cuidado com cada aluno 

O alto desempenho de um sistema de ensi-

no depende do sucesso de todos os alunos. 

As nações que atingiram o topo monitoram 

e avaliam continuamente o aprendizado de 

cada aluno e oferecem para os que têm mais 

dificuldade aulas de reforço no contraturno e 

o apoio de outros profissionais, como psicó-

logos. O docente é, de novo, valorizado aqui. 

O professor de reforço tem um ano a mais de 

formação e salário mais alto.

4) Qualidade dos gestores 

A s  nações  de  grande desempenho recru tam 

e  formam d i re tores  de  a l ta  qua l idade .  É  ao 

ges tor  que  compete  admin is t rar  os  recur -

sos  da  esco la  e  c r ia r  ambiente  prop íc io  à 

aprendizagem. 
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o de 2007. “O professor agora é uma pessoa diferenciada, respeitada, não tem 

mais aquele sentimento de medo”, revelou uma professora da rede municipal. 

Reconhecimento da importância e seriedade no trato dos assuntos de educação, 

por parte da gestão, são posturas que influem forte e positivamente na forma 

como a sociedade enxerga a questão educacional e os profissionais nela envol-

vidos. “Hoje fazemos um trabalho de qualidade na educação, reconhecido pelos 

municípios vizinhos. Somos uma referência. E o professor é merecedor desse 

reconhecimento”, reforçou a dirigente de educação. 

Essa valorização manifesta-se em palavras de apoio e incentivo – seja nos 

discursos políticos ou nas celebrações religiosas, seja no destaque dado pela 

rádio local às ações promovidas pelas escolas. Manifesta-se, também, de ma-

neira mais concreta, na abertura de espaços para a promoção e realização de 

eventos relacionados à vida escolar, como as conferências infanto-juvenis de 

Fronteiras sobre o Meio Ambiente e os Jogos das Escolas Públicas Municipais. 

Todos os funcionários da educação do município – de diretores e coordena-

dores a técnicos e auxiliares da secretaria – são identificados por uma camisa 

verde com a inscrição Educação Municipal. Segundo a dirigente municipal de 

educação, o uniforme dos “verdinhos”, de um lado, valoriza o profissional e a 

equipe a que ele pertence e, de outro, chama-lhe a atenção para a responsa-

bilidade sobre sua atuação. 

A pesquisa constatou também que é cada vez maior o grau de responsa-

bilidade atribuído ao poder público e à sociedade em geral pelas condições 

de trabalho dos profissionais da educação. Tais condições incluem o tempo 

reservado ao planejamento, o apoio recebido das equipes de coordenação e a 

remuneração dos professores. A questão financeira, particularmente, foi citada 

em muitos depoimentos, na forma de validação da existência de um plano de 

cargos e salários e da pontualidade no pagamento.

 Em Olho d’Água das Flores (AL), por exemplo, o pagamento foi citado como 

fator motivador do bom desempenho do professor. “O prefeito deu aos profes-

sores um aumento de 22%, que colocou os salários acima do piso nacional da 

categoria. E, desde 2005, o pagamento acontece entre os dias 20 e 23 de cada 

mês, sem falhar. Trabalhar assim é um estímulo para o professor”, afirmou uma 

assessora da Secretaria de Educação do município. A atitude de compartilhamen-

to da equipe técnica da secretaria e a boa articulação com a coordenação de cada 

escola também foram citadas como fatores de base naquele município.

 A pontualidade do contracheque também é associada ao respeito e à valo-

rização profissional em Nova Olinda do Norte (AM). Segundo os entrevistados, 

depois de um longo período de atrasos de até três meses na liberação do 
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salário, a motivação aumentou com o pagamento realizado no dia certo. “A 

questão salarial aqui era terrível, éramos visivelmente desvalorizados. Nunca 

sabíamos o dia em que receberíamos. Era um desrespeito total”, relatou um 

professor da rede. “Hoje, o fato de recebermos em dia contribui muito para 

o avanço da educação. Você vê a motivação e a vontade que os professores 

têm de trabalhar e de fazer sempre o melhor para que os alunos aprendam”, 

completou outro professor da rede.

A aprovação e a implementação de um plano de cargos e salários atrela-

do à formação inicial e continuada dos professores foram citadas ainda como 

grandes agentes motivadores em Vila Pavão (ES). Para o dirigente municipal 

de educação, as ações fizeram com que os professores se dedicassem “100% à 

educação, passassem a respirar educação”. 

 

Professor e aluno mais tempo na escola
A pesquisa apontou que a melhoria na aprendizagem também está relacionada 

ao tempo passado na escola não só pelos alunos mas também pelo professor. 

O aumento da carga horária do professor – seja para planejamento, seja para 

atividades de apoio pedagógico – foi citado explicitamente como condição fa-

vorável à melhoria da aprendizagem em quatro dos 26 municípios visitados. Em 

Costa Marques (RO), os professores trabalham 40 horas semanais – metade des-

se tempo dedicada ao planejamento e ao atendimento a alunos que precisam de 

apoio especial, em aulas de reforço (leia mais sobre o assunto no capítulo Rotas 

do sucesso). Em Vila Pavão (ES) os docentes cumprem jornada de 25 horas-aula 

em sala e mais 5 horas de planejamento – essencial para subsidiar o desen-

volvimento do trabalho. Também em Palmas (TO), segundo a pesquisa, houve 

aumento no tempo de planejamento. Os professores da rede municipal dedicam 

8 das 40 horas semanais a essas atividades. Na rede de São Luiz do Norte (GO), 

a carga horária dos professores estendeu-se de 30 para 40 horas semanais. Parte 

dessas “horas extras” é dedicada a atividades de reforço, no contraturno.

Em geral, os depoimentos colhidos indicam que a elevação do nível de 

aprendizagem é compreendida como algo diretamente associado ao aumento 

da carga horária do aluno – seja em escolas de regime de tempo integral, seja 

em atividades de reforço, artísticas, recreativas ou esportivas, no contraturno. 

A maioria dos municípios visitados (73%) está promovendo o aumento no 

tempo de aprendizagem dos alunos, principalmente por meio de atividades de 

apoio pedagógico. 

Escolas em tempo integral apareceram na pesquisa em poucos municípios. À 

época das visitas a todas as redes pesquisadas, a única que já mantinha escolas 

{{A escola não  
é um depósito 
de crianças. 
Existe um 
currículo 
mínimo a ser 
cumprido, mas 
nós oferecemos 
o máximo.||

Dirigente municipal de 
educação de Palmas (TO)
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em tempo integral de maneira sistematizada era Palmas (TO) (veja o quadro 

Na trilha das boas práticas). Mas algumas cidades já vinham se estruturando 

nesse sentido, com as primeiras unidades escolares implantadas em caráter ex-

perimental. Por ocasião da visita à Quissamã (RJ), funcionava a primeira escola 

em regime integral, na zona rural, e a prefeitura construía uma nova unidade, 

no centro da cidade. A Proposta Curricular daquele município prevê, ainda, a 

construção de novas unidades de regime integral. Enquanto isso, os alunos que 

ainda não contam com esse regime têm atividades esportivas e artísticas no con-

traturno. Também à época da visita à Peabiru (PR) apenas uma das oito escolas 

da rede oferecia período integral, implantado em parceria com um instituto. No 

entanto, todas as crianças da rede mantinham atividade em contraturno – ofici-

nas de informática, esportes e uma escola de técnicas circenses.

Em Recreio (MG), a gestão só conseguiu implantar o horário integral em 2008, 

em caráter experimental, selecionando uma turma de cada escola da zona urba-

na. O objetivo é apoiar os alunos com dificuldade de aprendizagem com aulas 

de reforço, atividades de esporte e lazer, oferecidas no contraturno. Ainda que 

a medida não possa ser apontada como fator de base do avanço no Ideb entre 

2005 e 2007, os educadores entrevistados foram unânimes em destacar os ótimos 

resultados alcançados desde sua implantação. 

Os mapas que definem a rota de cada escola
Apenas oito dos 26 municípios visitados nesta pesquisa citaram especificamente 

documentos norteadores como bússola de suas práticas. No entanto, outros 

Escolas com diferentes ritmos

A rede de Palmas (TO) é estruturada em três 

modalidades de escolas, todas com atividades 

no contraturno. Nas de tempo parcial, os alunos 

estudam 4 horas pela manhã e voltam para casa 

para almoçar. Ainda que sem obrigatoriedade, 

as crianças podem retornar à escola para ati-

vidades extracurriculares. Nas de jornada am-

Na trilha das boas práticas
As ações que fizeram diferença

pliada, o período é semi-integral (8 horas): as 

crianças deixam a escola para o almoço, mas 

retornam à tarde, para atividades de reforço nas 

chamadas salas integradas. Nessas salas, o cur-

rículo básico é enriquecido por meio de diferen-

tes procedimentos metodológicos em aulas de 

reforço articuladas com atividades de esporte, 

cultura e lazer. Por fim, nas unidades de tempo 

integral, os alunos são recebidos pela manhã e 

só saem 9 horas depois, no final da tarde, tendo 

já realizado as atividades de contraturno nas sa-

las integradas e todas as refeições do dia. 
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oito reconhecem tais documentos como apoio importante ao desenvolvimento 

de um bom trabalho em educação. São considerados documentos norteadores 

o Projeto Político-Pedagógico (PPP) de cada escola, a Proposta Curricular Mu-

nicipal, o Plano Municipal de Educação (PME) e o Plano de Desenvolvimento 

da Escola (PDE-Escola) (veja mais sobre esses planos no quadro Os documentos 

norteadores). De modo geral, o atual estudo confirma uma das conclusões da 

pesquisa Redes de Aprendizagem segundo a qual as redes ancoram suas práticas 

em documentos norteadores de abrangências diversas, de modo a assegurar 

condições favoráveis à continuidade das ações e autonomia das unidades.

A Proposta Curricular Municipal foi citada, especificamente, como tendo con-

tribuído significativamente para a melhoria no desempenho dos alunos em seis 

cidades. Em Aurora do Pará (PA), no dia seguinte à publicação do Ideb de 2005 

– no qual uma das escolas da rede obtivera um dos piores resultados do estado 

–, a dirigente municipal de educação convocou os servidores municipais, repre-

O objetivo das escolas de jornada ampliada 

e tempo integral é estender o conhecimento das 

crianças para além do conteúdo do currículo 

mínimo do Ensino Fundamental. Para isso, as 

crianças desenvolvem atividades como aulas 

de ética e cidadania, xadrez, música, informá-

tica, inglês, judô, teatro e dança. As unidades 

de tempo integral preocupam-se, ainda, com o 

acompanhamento de crianças com necessidades 

educacionais especiais. 

O município dispunha, à época da visita, 

de duas escolas em tempo integral, nas quais 

a prioridade para matrícula é de crianças que 

vivem em situação vulnerável. A meta, agora, é 

implantar o período integral em todas as unida-

des da rede.

Em Palmas (TO), as 
crianças desenvolvem 
atividades como música 
e informática na escola

Fotos: Walquerley Ribeiro/Secretaria Municipal de EdUcação de Palmas



Os documentos norteadores

Os documentos norteadores são de natureza e al-

cance variados, mas, de modo geral, estabelecem 

parâmetros para que as redes e cada escola desen-

volvam ações visando à constante melhoria do pro-

cesso de aprendizagem. Os principais documentos 

norteadores citados pelos entrevistados foram:

Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE) 

Lançado por decreto presidencial em abril de 2007, 

o PDE tem como objetivo estabelecer metas con-

cretas para a melhoria da Educação Básica no país, 

mediante a conjugação de esforços da União, dos 

estados, do Distrito Federal e dos municípios, que 

devem atuar em regime de colaboração com as 

famílias e toda a comunidade. Todos os municípios 

das 27 unidades da federação aderiram ao PDE, 

comprometendo-se com as 28 diretrizes do plano. 

Dentre essas diretrizes estão a alfabetização de 

todas as crianças até os 8 anos de idade, o com-

bate à repetência e à evasão escolar, a promoção 

de formação de professores, a implantação de 

planos de cargos e carreiras para os profissionais 

da educação e envolver toda a comunidade nos 

compromissos e resultados da educação.
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sentantes de associações e sindicatos para discutir a questão. “Muitas propostas 

de solução foram apontadas, mas resolvemos em assembleia começar pela ela-

boração de uma proposta curricular para o município”, afirmou ela. Comissões 

passaram a se reunir quinzenalmente para analisar propostas curriculares consi-

deradas inovadoras. “Nosso maior avanço foi estudar as experiências de outros 

municípios, pois foi então que percebemos o quanto estávamos defasados. En-

quanto os outros já garantiam a flexibilidade curricular, estávamos ainda presos 

aos conteúdos do tempo da carochinha”, relatou uma coordenadora pedagógica 

da rede. Foram seis meses de reuniões até a elaboração do documento, que esta-

belecia, entre outros pontos, que cada escola definiria – com o acompanhamento 

de coordenadores da Secretaria de Educação – sua própria proposta curricular, 

levando em conta as necessidades de aprendizagem de seus alunos. “Foi um 

grande desafio. Não estávamos acostumados a essa liberdade para trabalhar com 

base nas necessidades de aprendizagem de nossos próprios alunos”, contou uma 

professora de uma das escolas visitadas durante a pesquisa. 

Em Santana (AP), a rede adota três principais documentos norteadores: o 

Plano de Desenvolvimento da Educação Municipal, que traz as diretrizes e as 

metas mais amplas para a educação, o PDE-Escola e a Proposta Curricular. Cons-

truída coletivamente em 2006, a Proposta Curricular de Santana foi o primeiro 

documento dessa natureza a ser elaborado no estado. Sobre ele cada escola está 

desenvolvendo sua própria Proposta Pedagógica. A reorganização da proposta 



Plano Municipal dE Educação (PME)  

É o plano que cada município deve desenvolver 

em conformidade com as propostas dos Planos 

Nacional e Estaduais de Educação (leia mais sobre 

o assunto no capítulo Catalisador das ações).

Plano de Desenvolvimento da Escola  

(PDE-Escola) 

Ferramenta gerencial que auxilia as escolas 

públicas a direcionar seus esforços rumo aos 

objetivos definidos, avaliando e adequando as 

ações. Para alcançar os objetivos propostos no 

PDE-Escola, a unidade recebe assistência técnica 

e financeira diretamente da União.

Proposta Curricular Municipal  

Documento elaborado pela Secretaria de 

Educação que define conteúdos, objetivos, 

metodologias e tipos de avaliação para cada 

ano nas escolas da rede. Nele, os dirigentes 

municipais definem quem é o aluno e o que 

se espera do processo educativo, de maneira 

ampla e genérica. 

Projeto Político-Pedagógico (PPP) 

É o documento que dá identidade à escola. O 

PPP traz não apenas o conteúdo curricular mas 

também a definição dos objetivos específicos 

que cada unidade pretende alcançar. 
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de conteúdos foi destacada pela equipe técnica da Secretaria de Educação como 

importante fator de apoio ao desenvolvimento de um ambiente propício à apren-

dizagem. “Hoje todas as escolas trabalham com foco no aluno e o planejamento 

é feito sobre um diagnóstico”, afirmou um técnico da secretaria.  

A importância dos documentos norteadores como instrumentos de estrutu-

ração da rede foi reconhecida também em Campo Grande (MS). A articulação 

entre o PDE-Escola e os PPPs foi citada como guia efetivo da ação dos gestores 

e referência para o dia a dia das escolas. Segundo os entrevistados, essa arti-

culação “ensinou os profissionais a planejar”, na medida em que o PDE-Escola 

estabelece parâmetros que direcionam as ações para as necessidades de cada 

escola, sempre mantendo o foco sobre a aprendizagem, ao mesmo tempo que 

proporciona a cada uma delas maior autonomia (leia mais sobre o assunto no 

capítulo O papel da gestão). 

De forma geral, as ações e práticas destacadas ao longo deste capítulo são 

de natureza bem diversa, mas têm um ponto em comum: todas promovem um 

ambiente favorável para a garantia do direito de aprender.



Obstáculos a ultrapassar
As redes pesquisadas identificaram uma série de desafios que devem  
ser superados para que as conquistas se mantenham e os avanços 
continuem. Em geral, eles dizem respeito tanto aos currículos e à  

infraestrutura quanto à formação dos professores e ao fortalecimento  
do Sistema de Garantia de Direitos, do qual a escola faz parte





“Quais os principais desafios enfrentados por sua rede?” Com pequenas varia-

ções na sua formulação, a pergunta foi feita a dirigentes municipais, equipes 

técnicas de educação, diretores, professores, alunos e familiares durante as 

entrevistas realizadas nos 26 municípios que integraram a pesquisa. 

Nas respostas, mais de 25 diferentes desafios foram identificados, com  

impacto em pelo menos uma das três dimensões que estruturam o estudo –  

práticas pedagógicas, formação de professores e ambiente de aprendizagem.

Um mesmo desafio, no entanto, pode estar relacionado a diferentes dimen-

sões, conforme sua causa ou impacto mais significativo. A correção da distorção 

idade-série, por exemplo, foi citada por vários municípios. Em alguns, como 

Pejuçara (RS), surgiu como preocupação para a condução de práticas pedagó-

gicas adotadas com turmas de correção de fluxo. Em outros municípios, como 

Olho d’Água das Flores (AL), apareceu associada a questões relacionadas ao 

ambiente de aprendizagem. 

Seja como for, os desafios não são pontos isolados – ao contrário, muitos 

perpassam diversas dimensões. A pesquisa detectou ainda uma série deles que 

não se enquadram em nenhuma das três dimensões citadas e que, por isso, fo-

ram classificados como “outros”. Nesta categoria estão incluídas, por exemplo, 

ações que dizem respeito ao fortalecimento do Sistema de Garantia de Direitos 

e da gestão democrática e as que se relacionam à melhoria e à ampliação da 

oferta de Educação Infantil. Dentre os municípios ouvidos, 65% reconheceram 

necessidades desse tipo. 

Foco nas práticas pedagógicas  
e no desempenho do aluno 
Quase todos os municípios identificaram como desafio a sistematização das 

práticas pedagógicas e a continuidade do acompanhamento do desempenho 

dos alunos. As iniciativas mencionadas como necessárias têm relação com 

diversos aspectos, como o aumento do tempo da permanência da criança na 

escola, a elaboração de currículos que contemplem a diversidade cultural e 

étnica e a preocupação com a inclusão de crianças com deficiência. No ge-

ral, a sistematização das práticas é formalizada pela adoção de documentos 

norteadores.

Em Grajaú (MA), os educadores chamaram atenção para a importância 

de completar em todas as escolas a elaboração e a implementação de uma 

Proposta Político-Pedagógica (PPP). A mesma preocupação foi identificada 

em Nova Olinda do Norte (AM) e em Vila Pavão (ES). À época da visita da 

pesquisadora à cidade capixaba, o Plano Municipal de Educação (PME) estava 
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na Câmara de Vereadores, em processo de aprovação. Em São José da Lagoa 

Tapada (PB), os entrevistados também citaram como desafio a definição de 

PPPs e do PME.

A sistematização de práticas pedagógicas passa também pelo exercício eficiente 

do planejamento. Este foi um dos principais desafios apontados pelos entrevistados 

em Pejuçara (RS) e Ituporanga (SC). Em Nova Olinda do Norte (AM), educadores 

também identificaram a necessidade de criar espaços em que profissionais de 

diversas escolas possam trocar experiências.

Em relação ao acompanhamento do desempenho do aluno, há um con-

senso entre os especialistas de que não basta fazer avaliações periódicas. É 

preciso tomar medidas concretas para sanar problemas e superar dificuldades, 

visando sempre à melhoria na aprendizagem. Assim, as demandas variaram 

conforme o município.

Em Costa Marques (RO), a preocupação está em dar continuidade ao traba-

lho de fiscalização e acompanhamento da frequência dos alunos, aumentando 

a participação das famílias. As visitas à residência dos estudantes e o envol-

vimento do Conselho Tutelar, no caso de faltas consecutivas, têm, segundo 

O apoio do Plano de Ações Articuladas 

Nos municípios pesquisados, o Plano de Ações 

Articuladas (PAR) teve papel importante no des-

pertar das redes para a identificação de proble-

mas, a definição de prioridades e o planejamen-

to de políticas públicas para a educação. 

O Plano é um diagnóstico minucioso da 

real idade educacional de cada município e a 

definição de um conjunto coerente de ações 

para at ingir suas metas e objet ivos.  O diag-

nóst ico e o planejamento envolvem aspectos 

da gestão, formação de professores e pro-

f issionais da educação, prát icas pedagógicas 

e aval iação, infraestrutura f ís ica e recursos 

pedagógicos. 

O PAR complementa as iniciativas de avalia-

ção, monitoramento e melhoria da qualidade da 

educação definidas pelo Plano de Desenvolvi-

mento da Educação (PDE). Essas iniciativas en-

globam o Ideb e o plano de metas Compromisso 

Todos pela Educação. 

O Compromisso recebeu a adesão de todos 

os municípios brasileiros, de todos os estados 

da federação e do Distrito Federal, em 2008. 

Com essa adesão, cada ente federativo elaborou 

seu PAR, planejando sua política de educação 

para o período de 2008 a 2011, sob a coorde-

nação das secretarias municipais ou estaduais 

de Educação e a participação de gestores, pro-

fessores e da comunidade local. A liberação de 

recursos financeiros e apoio técnico da União 

às redes municipais é condicionada às ações 

definidas no PAR.
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os entrevistados, ajudado a reduzir as taxas de abandono e reprovação nas 

comunidades ribeirinhas e seringalistas. Entre 2005 e 2007, a taxa de abandono 

no segundo ano do Ensino Fundamental caiu de 13,5% para 6,3%, na média 

entre escolas urbanas e rurais do município. A de reprovação passou de 27,4 

para 20,6% no mesmo período. 

Em redes que contam com grande proporção de escolas rurais, como as de 

Feijó (AC), Aurora do Pará (PA) e Nova Olinda do Norte (AM), os entrevistados 

reconheceram a necessidade de maior acompanhamento pedagógico da edu-

cação no campo. 

Aumento do tempo de permanência na escola
Cerca de metade dos municípios visitados na pesquisa explicitou como desafio 

a ampliação do tempo da criança na escola, seja por meio da implantação de 

unidades de tempo integral, seja pela ampliação das atividades de contraturno. 

Em várias cidades, esse aumento no tempo de permanência do aluno na escola 

significa estender um trabalho já existente. É o que ocorre, por exemplo, em 

Sapezal (MT) e Vila Pavão (ES), cujas redes estão preocupadas em dar con-

tinuidade e ampliar a oferta de atividades artísticas, culturais e esportivas já 

oferecidas no contraturno. Redes maiores também manifestaram como desafio 

o aumento do tempo da criança na escola. Em Campo Grande (MS), onde pra-

ticamente todas as unidades de ensino oferecem atividade no contraturno, 

o desafio é implantar escolas de tempo integral. E mesmo em Palmas (TO), 

única cidade visitada que mantinha uma rede estruturada de escolas de 

tempo integral à época da pesquisa, o dirigente municipal apresentou como 

meta universalizar esse regime. 

A implantação de atividades no contraturno pode, no entanto, esbarrar 

em obstáculos de outra natureza. De acordo com os profissionais de edu-

cação de Altaneira (CE), a principal dificuldade está no fato de as escolas 

não disporem de espaço para acomodar todos os alunos. Falta de espaço 

é também o principal problema na rede de Olho d’Água das Flores (AL), 

onde as escolas têm todas as dependências ocupadas pelos alunos regulares, 

durante os três turnos. Situação semelhante vive o município de Nova Olinda 

do Norte (AM). Ali, a implantação do contraturno também depende da cons-

trução de novas salas.

Diversidade cultural
Outros desafios que apareceram com destaque na pesquisa são a elabora-

ção de currículos e o desenvolvimento de rotinas e programas de educação 
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voltados às diferenças étnicas e culturais. A rede de Grajaú (MA) enfatizou a 

necessidade de um currículo específico para a educação indígena e, também, 

a elaboração de projetos socioeducacionais que promovam o resgate e a valo-

rização da cultura afro-brasileira. Em São João do Sabugi (RN), foi menciona-

da a importância de implementar uma política de atendimento às exigências 

da lei1 que torna obrigatório o ensino de História e Cultura Afro-Brasileira 

nas escolas de Ensino Fundamental e Médio. Os entrevistados ouvidos pela 

pesquisa avaliam que seja preciso formar professores e alterar os currículos 

escolares para colocá-la em prática. A mesma preocupação foi registrada em 

São José da Lagoa Tapada (PB).

Inclusão da criança com deficiência
A educação voltada à inclusão de crianças com deficiência foi lembrada em 

Fronteiras (PI), onde os entrevistados julgam que as escolas devem ser mais 

bem preparadas para atender a esse público, com a inclusão educacional em 

classes regulares e a contratação de profissionais especializados. 

A educação inclusiva foi registrada como desafio também em Palmas (TO) 

e Ituporanga (SC). Em Olho d’Água das Flores (AL) e Solidão (PE), a principal 

preocupação é com a formação de professores especializados, preparados 

para lidar com a Língua Brasileira de Sinais (Libras) e o sistema Braile. Em Vila 

Pavão (ES) e Grajaú (MA), os entrevistados indicaram como desafios a reforma 

e o aparelhamento das escolas da rede com mobiliário e equipamentos que 

as tornem acessíveis. 

Formação de professores
A sistematização da formação continuada, alinhada com as necessidades co-

tidianas de sala de aula, foi considerada prioritária em praticamente todos os 

municípios visitados. Nas regiões Norte e Nordeste, a formação inicial ainda 

aparece como desafio. Nova Olinda do Norte (AM) vem investindo nesse senti-

do desde 2002, por meio de programas estaduais e federais e, agora, quer dar 

continuidade ao trabalho estabelecendo convênios com instituições de ensino 

superior. Para formação a distância, o município encara ainda outros desafios, 

de ordem material e tecnológica – a aquisição de computadores e a implantação 

de uma torre de transmissão de rádio, para acesso à internet.

Em Peabiru (PR), a preocupação é com a formação continuada dos pro-

fessores e também com a capacitação de diretores e coordenadores peda-

1 A Lei no 11.645/08 determina a inclusão da temática História e Cultura Afro-Brasileira e Indígena no currículo oficial. 
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gógicos. Já em Aquidabã (SE), à época da visita da pesquisa à cidade, a 

qualidade da formação dos docentes da rede foi apontada pela dirigente 

municipal de educação como um dos maiores desafios do município. Apesar 

do alto índice de docentes graduados, a dirigente reconheceu que muitos 

professores deixaram de estudar há bastante tempo. Para dar conta de uma 

qualificação mais adequada, a prefeitura tem investido em convênios com 

universidades da região. 

Ambiente de aprendizagem
Esta dimensão reuniu o maior número de desafios citados nas entrevistas reali-

zadas nos 26 municípios visitados nesta pesquisa. Os aspectos mais frequente-

mente mencionados dizem respeito a:

v	� Melhoria da infraestrutura, como construção e reforma de prédios ou de 

quadras e áreas de lazer.

v	� Aparelhamento das escolas com mobiliário, laboratórios de informática e 

bibliotecas.

v	 �Maior aproximação das famílias, de modo a aumentar sua participação na 

vida escolar das crianças. 

Para 73% dos municípios analisados, as condições da estrutura física da 

rede são desafios que impactam diretamente no desempenho dos alunos. Em Gra-

jaú (MA), os depoimentos indicam a necessidade de construir novas unidades 

escolares a fim de dar conta da demanda de alunos e substituir algumas que na 

Mais tempo e espaço para a educação

A educação em tempo integral não ocorre só 

entre os muros da escola. Criado em 2007, o 

objetivo do programa Mais Educação, do MEC, 

é ampliar o tempo e o espaço educacional dos 

alunos da rede pública. As escolas atendidas ofe-

recem jornada integral, com atividades no turno 

complementar. Essas atividades devem estar 

relacionadas ao Projeto Político-Pedagógico da 

escola e dialogar com a comunidade do entor-

no. As ações podem acontecer tanto na unidade 

escolar quanto em outros espaços socioeduca-

tivos. As atividades foram agrupadas em áreas 

(macrocampos) como meio ambiente, esporte e 

lazer, direitos humanos, cultura e artes, comuni-

cação e uso de mídias, cultura digital, prevenção 

e promoção da saúde, educação científica e edu-

cação econômica. Além de ampliar o tempo e o 

espaço educacional, a iniciativa visa diminuir as 

desigualdades educacionais. O programa priori-

za escolas com baixo Ideb, situadas em capitais, 

regiões metropolitanas e cidades com mais de 

90 mil habitantes.
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época da pesquisa eram de adobe e palha. Os entrevistados também indicaram 

como desafio a reforma de todas as escolas da rede, particularmente a cons-

trução de quadras esportivas cobertas e a melhoria no sistema de ventilação 

e iluminação. “A escola deve ser um ambiente harmonioso, um lugar que nos 

convide a permanecer”, disse a coordenadora pedagógica de uma das escolas 

visitadas naquele município.

Mesmo as capitais apresentam problemas de infraestrutura. Em Boa Vista (RR), 

pais, alunos, professores e diretores reclamam que as escolas da rede care-

cem de iluminação e ventilação. Em Palmas (TO), a necessidade principal é 

a instalação de laboratórios e bibliotecas e a ampliação do acervo daquelas 

já existentes. Nas escolas de jornada ampliada, a implantação do regime de 

tempo integral depende, fundamentalmente, do aumento dos refeitórios e do 

corpo de funcionários. 

A preocupação em promover ou aumentar a participação das famílias na 

vida escolar das crianças foi apontada explicitamente por 14 dos 26 municípios 

visitados. A necessidade aparece não apenas nas grandes cidades mas também 

em municípios pequenos como Recreio (MG), de cerca de 10 mil habitantes. 

“Há pais que frequentam as reuniões, que são participativos, mas a maioria só 

aparece no final do ano”, reconheceu uma professora da rede. 

Educação Infantil
A pesquisa detectou ainda uma crescente valorização da Educação Infantil 

nas políticas públicas. Seu acesso foi mencionado por vários municípios 

como condição para a melhoria dos resultados nas etapas de estudo subse-

quentes. “O trabalho com as crianças na Educação Infantil torna-se uma base 

muito boa para o Ensino Fundamental”, disse a diretora de uma das escolas 

visitadas em Peabiru (PR). 

A atenção à Educação Infantil foi, no entanto, citada explicitamente como desa-

fio por cerca de um quarto das redes pesquisadas. Altaneira (CE) contava, à época 

desta pesquisa, com uma única escola de Educação Infantil na zona urbana e três 

na zona rural, que atendiam um total de 139 crianças de zero a 3 anos e 336 de 4 a 5. 

Segundo os entrevistados, é preciso ampliar a oferta de vagas. Necessidade que 

também foi identificada em Olho d’Água das Flores (AL) e em São Simão (SP). O 

município paulista abriga uma escola de Educação Infantil (para pré-escola) e três 

creches, que atendiam, em 2008, 440 crianças de zero a 6 anos. Segundo a dirigente 

municipal de educação, a oferta ainda é baixa frente à demanda. 

Já em municípios como Boa Vista do Tupim (BA), São João do Sabugi (RN) 

e São José da Lagoa Tapada (PB) a preocupação é com a continuidade dos 
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investimentos na formação de professores para a Educação Infantil (veja mais 

sobre o assunto, no quadro Educação Infantil no Brasil).

Garantia dos direitos
A existência de um conjunto articulado de pessoas e instituições que atuam 

para efetivar os direitos infanto-juvenis apareceu como desafio em oito dos 26 

municípios visitados. Em Olho d’Água das Flores (AL), o Sistema de Garantia de 

Direitos conta com vários conselhos bastante atuantes, dentre eles o Tutelar e o 

dos Direitos da Criança e do Adolescente. No entanto, à época em que foi feita 

a pesquisa, o município carecia, ainda, de um Conselho Municipal de Educação 

e de Conselhos Escolares. 

Já São João do Sabugi (RN) e São José da Lagoa Tapada (PB) apontaram como de-

safios a ampliação e o aperfeiçoamento da atuação tanto do Conselho Municipal de 

Educação quanto do Conselho Tutelar. Os depoimentos coletados nos dois municí-

pios indicam também a preocupação com a implantação de uma cultura democrática 

no processo de definição dos gestores escolares. 

Educação Infantil no Brasil 

São vários os estudos que mostram a Educação 

Infantil – que engloba creches para crianças de 

zero a 3 anos e pré-escola para crianças de 4 a 

5 anos – como etapa fundamental do processo 

de escolarização como um todo. A socialização, 

a interação com o meio ambiente e os primei-

ros contatos com o mundo do conhecimento 

realizados desde a primeira infância consti-

tuem uma base sólida para o desenvolvimento 

emocional e cognitivo do indivíduo, com forte 

impacto em sua vida no futuro. 

No Brasil, a Educação Infantil é definida na 

Constituição Federal e na Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação (LDB) como responsabilida-

de dos municípios, em parceria com a União e 

os estados. E a expansão da oferta de vagas na 

Educação Infantil aparece como uma das prio-

ridades do Plano Nacional de Educação (PNE), 

que vigora até 2011. 

Segundo a edição de junho de 2009 do rela-

tório As Desigualdades na Escolarização no Bra-

sil, do Conselho de Desenvolvimento Econômico 

e Social (CDES), o acesso a creches e pré-escolas 

vem crescendo ano a ano, mas ainda é bastante res-

trito, principalmente entre crianças de até 3 anos de 

idade. Em 2008, 23,2% dos municípios brasileiros 

não mantinham creches.

A Educação Infantil ainda não é vista como par-

te da educação formal e etapa inicial do processo 

educacional. Além disso, mesmo com a inclusão 

no Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da 

Educação Básica e de Valorização dos Profissionais 

da Educação (Fundeb), há insuficiência de recur-

sos públicos para financiar a oferta de vagas. 
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Boa Vista (RR), por sua vez, conta com vários programas voltados à prote-

ção da criança e do adolescente e com um Ministério Público e um Conselho 

Tutelar atuantes. No entanto, segundo os entrevistados, falta maior articulação 

entre as instituições do Sistema de Garantia de Direitos, de forma a conduzir 

as políticas e os programas de maneira integrada. O mesmo foi observado em 

Campo Grande (MS). 

Independentemente dos desafios e da magnitude deles, uma das principais 

constatações da pesquisa é que o sucesso da caminhada rumo à garantia do 

direito de aprender depende fundamentalmente do compromisso e do trabalho 

de todos e de cada um de nós.
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Troca de experiências
Você identifica na pesquisa a realidade de seu município?  

Esse material parece útil para a sua gestão? Em que aspectos?  
Esses foram alguns dos pontos debatidos numa oficina sobre  

o estudo organizada pela União Nacional dos Dirigentes  
Municipais de Educação (Undime)





O encontro aconteceu em Curitiba, durante o 12o Fórum Nacional dos Dirigentes 

Municipais de Educação, em 2009. Entre os participantes, havia representantes de 

municípios com populações que vão de 5.351 habitantes (Assis Brasil, no Acre) a 

314.042 habitantes (Vitória, no Espírito Santo) e com contextos muito diversos. Bu-

ritis (RO), por exemplo, tem quase uma centena de escolas multisseriadas espalha-

das em 2.870 quilômetros, a maioria delas construída em sistema de mutirão pela 

comunidade. Em Nioaque (MS), há apenas duas escolas urbanas. As demais estão 

na zona rural, em assentamentos, aldeias indígenas e comunidades quilombolas. 

Catanduva (SP), por sua vez, não tem nenhuma escola rural.  

Com Índices de Desenvolvimento da Educação Básica (Ideb) que variaram de 2,2 

(Capitão Poço, Pará) a 5,1 (Catanduva, São Paulo), para os anos iniciais (2007), os 

municípios que participaram da oficina são representativos da realidade brasileira. 

Entre eles, há os que caminharam bastante no Ideb, os que avançaram um pouco e 

até quem deu um passo para trás (veja o quadro A situação dos municípios). 

A exemplo do que foi constatado pela pesquisa, todos foram unânimes em 

ressaltar a importância do Ideb. “Com certeza, é um fator impulsionador”, ava-

liou a dirigente de Paramoti (CE). “Quando tivemos o resultado do município 

para 2005, chamamos todos os professores e dividimos a responsabilidade com 

eles. Fizemos com que todo mundo se incomodasse.” Em Paramoti, o Ideb 

(anos iniciais) passou de 2,8 para 3,2, em 2007, fazendo com que o município 

atingisse a meta de 2009. 

Em São Miguel (RN), o dirigente municipal de educação reconheceu que o 

impacto do Ideb foi “violento”. “Todo mundo se sentiu culpado pelo resultado tão 

baixo”, afirmou ele. De acordo com o dirigente, o trabalho para melhorá-lo não se 

restringiu aos resultados da Prova Brasil. Também considerou outros indicadores, 

como evasão. “Em 2004, o índice era de 37%. Conseguimos reduzi-lo para 8,9%, em 

2007, e isso contribuiu significativamente para o avanço do Ideb”, reconheceu. 

O que nós vamos fazer?
Para mobilizar a comunidade, a Secretaria de Educação do município reuniu 

numa apresentação Idebs de diversos municípios vizinhos e destacou cidades 

menores do que São Miguel com índices melhores. A partir daí, lançou o desa-

fio: “O que nós vamos fazer?” A resposta veio rapidamente.  Os levantamentos 

de todos os índices relacionados à educação passaram a ser feitos bimestral-

mente e não mais uma vez por ano. Com base nos resultados do primeiro e do 

segundo bimestre, a secretaria propôs uma semana de estudos. “Convidamos os 

professores para que eles viessem analisar os dados dos dois bimestres anterio-

res”, contou o dirigente municipal. “A proposta foi planejar os dois bimestres 
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seguintes para que no final do ano tivéssemos um resultado mais favorável com 

relação à aprovação, à evasão...”, concluiu. O Ideb do município (anos iniciais) 

passou de 2,7, em 2005, para 3,7, em 2007, atingindo a meta de 2013.

Com os resultados do esforço em mãos, foi a vez de comemorar. “Mostrei 

que o nosso Ideb foi melhor do que o da capital e de outras cidades grandes 

para que eles se sentissem valorizados pelo fato de terem conseguido a con-

quista dessa melhoria”, contou o dirigente. 

Em 2009, o trabalho de preparação para as avaliações começou cedo, em 

maio. “Deixamos claro para os gestores, para a equipe de supervisão e para 

os professores que nossa preocupação não é apenas com o resultado da Prova 

Brasil, mas com a questão da evasão, da repetência e da distorção”, explicou o di-

rigente. A secretaria também tem buscado o apoio dos pais para melhorar o Ideb. 

A estratégia tem sido conversar com eles para mostrar o quanto o seu auxílio na 

educação dos filhos pode ajudar o município como um todo a avançar.

Em Blumenau (SC), a melhoria do Ideb foi atribuída ao planejamento da se-

cretaria e à fixação de metas para as escolas. “Pedimos para cada unidade fazer 

a projeção do Ideb até 2011 para podermos trabalhar com a média”, afirmou o 

dirigente municipal. Para 2009, o objetivo é alcançar a média 5, que já foi atingida 

por algumas escolas. Atualmente, o Ideb do município nas séries iniciais é 4,8. 

Entre as estratégias adotadas para alcançar esse objetivo está a presença de 

coordenadores pedagógicos em todas as escolas e dentro da própria secretaria. 

Há coordenadores de Matemática, Língua Portuguesa, Língua Inglesa e Alemã 

que trabalham a maior parte do tempo visitando escolas e fazendo formação. 

O papel da gestão
Outro ponto de concordância com a pesquisa foi em relação ao papel da gestão. 

“O comprometimento da gestão local com a educação do município contribuiu 

significativamente para que a gente tivesse um avanço no Ideb”, reconheceu o 

dirigente municipal de São Miguel. 

Os participantes, no entanto, foram unânimes em afirmar que para fazer 

diferença a gestão deve estar em sintonia com o professor e intimamente ligada 

ao processo educativo como um todo. “Não podemos perder o foco na aprendi-

zagem”, resumiu a dirigente municipal de Catanduva (SP). A meta do município 

é que toda escola tenha sucesso. “O Ideb levou essa preocupação aos gestores”, 

afirmou. “Professores e coordenadores se debruçam sobre esses dados para 

junto com a equipe da secretaria buscar caminhos para a melhoria.” 

Os caminhos, em geral, apontam para a mesma direção do estudo. Todos 

os municípios que participaram da oficina e apresentaram avanços, grandes ou 
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pequenos, em relação ao Ideb investiram na formação inicial e continuada dos 

professores e/ou na implantação de sistemas de avaliação e monitoramento. 

“Em termos físicos, minha rede não mudou muito. O que surtiu resultado foi 

a formação continuada”, analisou a dirigente de Buritis (RO). De 2005 a 2007, 

o Ideb do município saltou de 3,1 para 3,9 (anos iniciais). 

Com problemas de infraestrutura, Nioaque (MS) também atribuiu a melhora de seu Ideb 

à formação continuada. Além das chamadas “jornadas pedagógicas”, foi feita uma parceria 

com a universidade federal. “Hoje, apesar de toda a dificuldade, nós temos profissionais 

habilitados. Não temos professores leigos”, afirmou a dirigente municipal de educação.

Em Paramoti (CE), a secretaria também investiu em jornadas pedagógicas além de 

planejamentos mensais. “Todo mês passamos a dar sugestões de novas metodologias, 

como o saco de leitura (com rótulos e embalagens), para que os professores mudassem 

um pouco a prática, que estava muito na lousa”, contou a dirigente municipal. Para ser 

eficiente, a formação, segundo ela, deve ser direcionada para a sala de aula. 

Já em Catanduva (SP), a dirigente municipal de educação creditou o avanço 

do Ideb à formação, à valorização do profissional e à avaliação. O município 

passou de 3,9, em 2005, para 5,1, em 2007 (anos iniciais), ultrapassando a meta 

para 2013. Além de levantamentos sistemáticos para identificar as necessidades 

de formação, a secretaria fez uma parceria de formação a distância com a 

Universidade de São Paulo. Também introduziu o Sistema de Avaliação do Mu-

nicípio de Catanduva. A ideia é que, junto com o Ideb, ele possa ser um instrumento 

de diagnóstico da situação das escolas. O retorno, segundo a dirigente, tem sido muito 

positivo. “Percebo que já há maturidade de aceitação por parte dos professores de que 

avaliação é um indicador para a melhoria”, afirmou.

Novas metodologias

Em Paramoti (CE), sugestões de novas metodolo-

gias, como o saco de leitura, com rótulos de em-

balagem, fazem parte do planejamento mensal e 

inspiram novas práticas. “Trabalhamos muito no 

sentido de apoiar e não de julgar o professor”, 

afirmou a dirigente municipal de educação.

Na trilha das boas práticas
As ações que fizeram diferença

De olho nos índices 

Em São Miguel (RN), os levantamentos de todos 

os índices relacionados à educação passaram a ser 

feitos bimestralmente e não mais uma vez por ano. 

A intenção é corrigir os problemas a tempo.  

Investimento em formação 

Além de levantamentos sistemáticos para identificar as 

necessidades de capacitação, a Secretaria de Educação 

do Município de Catanduva (SP) fez uma parceria de 

formação a distância com a Universidade de São Paulo.
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Uma caminhada de muitos desafios
Em Barra de Santo Antônio (AL), o Ideb passou de 2,6 (anos iniciais), em 2005, 

para 2,7, em 2007. Apesar de ter alcançado a meta de 2007, o município reco-

nhece que ainda falta muito para que o resultado possa ser comemorado.  Todo 

o esforço, segundo a dirigente municipal de educação, está sendo direcionado, 

agora, no sentido de esclarecer sobre o Ideb, mostrar sua importância. “O re-

sultado era conhecido, mas não se refletia sobre ele”, analisou.

Para o dirigente municipal de São Cristóvão (SE), é preciso envolver mais os pa-

res e a comunidade escolar no processo.  Segundo ele, é o empenho de todos e de 

cada um que vai fazer diferença. De 2005 a 2007, o município passou de um Ideb 

de 2,5 para 3,0 (anos iniciais), mas teve queda nos anos finais: de 3,2 para 2,5. 

A dirigente municipal de Buritis (RO) concordou com ele e foi além. “Falta 

uma troca de experiências entre as escolas”, opinou. “O que fez aquele estabe-

lecimento que conseguiu elevar mais seu Ideb? Podemos aproveitar o que há 

de melhor em uma escola e levar para outra”, avaliou. 

Da cidade para a zona rural
Algumas redes têm trabalhado nesse sentido. Apesar de o Ideb ser calculado apenas 

com base nas escolas urbanas avaliadas pela Prova Brasil1, durante a oficina, alguns di-

rigentes relataram preocupação com as escolas rurais. Muitas unidades de ensino loca-

lizadas em comunidades quilombolas, assentamentos ou aldeias vêm se beneficiando, 

segundo eles, de algumas boas práticas aplicadas nas escolas das zonas urbanas. 

Em Nioaque (MS), por exemplo, há oito assentamentos e quatro aldeias. Parte das 

escolas funciona em espaços improvisados, como antigos casarões desapropriados. 

Mesmo com todas essas dificuldades, o município vem investido em formação. Se-

gundo a dirigente municipal, não há mais professores leigos. Todos são graduados.

Buritis (RO) também vem apostando na formação para melhorar a qualidade da 

educação tanto na zona urbana quanto na rural. Além disso, a intenção é ampliar o 

tempo de permanência das crianças na sala de aula, principalmente nas escolas polos, e 

melhorar a estrutura física. 

Já em Paramoti (CE), o foco do trabalho é em gestão. As escolas rurais têm os chamados 

coordenadores de gestão, que cuidam da parte mais operacional, como o conserto de uma 

porta quebrada, e os coordenadores pedagógicos, que entram nas salas e acompanham as 

aulas. Em geral, há um coordenador para cada polo, que tem de sete a oito escolas. Com 

isso, a secretaria tem um retrato do que está acontecendo de fato em cada unidade de ensino 

e um levantamento dos pontos fortes e fracos que deverão ser abordados no planejamento.

1 Em 2009, a Prova Brasil foi aplicada pela primeira vez a estudantes de escolas rurais do Ensino Fundamental.	
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A situação dos municípios 
O cenário da educação das redes que participaram da oficina

REGIÃO NORDESTE
Barra de Santo Antônio (AL)
Ideb Anos iniciais Anos finais

2005 2,6 2,0
2007 2,7 2,5
Meta 2007 2,7 2,0

Cabaceiras (PB)

2005 2,6 2,7
2007 3,4 3,6
Meta 2007 2,7 2,8

Monsenhor Gil (PI)

2005 – –
2007 3,4 3,4
Meta 2007 – –

Paramoti (CE)

2005 2,8 2,9 
2007 3,2 3,3 
Meta 2007 2,9 2,9

São Cristóvão (SE)

2005 2,5 3,2 
2007 3,0 2,5 
Meta 2007 2,6 3,2

São Miguel (RN)

2005 2,7 2,5 
2007 3,7 3,1 
Meta 2007 2,7 2,5

Região Norte
Assis Brasil (AC)
Ideb Anos iniciais Anos finais

2005 2,4 –
2007 2,7 –
Meta 2007 2,5  –

Buritis (RO)

2005 3,1 –
2007 3,9 –
Meta 2007 3,1 –

Capitão Poço (PA)

2005 2,3 –
2007 2,2 3,0
Meta 2007 2,5 –

Tefé (AM)

2005 2,9 –
2007 3,1 – 
Meta 2007 3,0 –

Região Sul
Blumenau (SC)
Ideb Anos iniciais Anos finais

2005 4,4 3,6
2007 4,8 4,3
Meta 2007 4,5 3,6

Braganey (PR)

2005 4,0 –
2007 4,5 –
Meta 2007 4,0 –

Cidreira (RS)

2005 3,4 2,5
2007 4,1 3,3
Meta 2007 3,4 2,6

Região SuDESTE
Catanduva (SP)
Ideb Anos iniciais Anos finais

2005 3,9 3,9
2007 5,1 3,9
Meta 2007 3,9 3,9

Vitória (ES)

2005 4,1 3,5
2007 4,2 3,6
Meta 2007 4,2 3,5

Região Centro-Oeste
Nossa Senhora do Livramento (MT)
Ideb Anos iniciais Anos finais

2005 –  3,3
2007 3,7 3,3
Meta 2007 – 3,4

Nioaque (MS)

2005 2,9 –
2007 3,1 3,5
Meta 2007 2,9 –

| Troca de experiências 92 Caminhos do Direito de Aprender | 



Paramoti

Monsenhor Gil

São Cristóvão

Barra de 
Santo Antônio

São Miguel

Cabaceiras

Tefé

Assis Brasil

Buritis

Capitão Poço

Catanduva Vitória

Blumenau

Braganey

Cidreira 

Nossa Senhora do Livramento

Nioaque

SE
AL

PE

PB

RNCE

PIMAPA

AP
RR

MT

MS

TO

GO

BA

MG

ES

RJ
SP

PR

SC

RS

RO

AM

AC

Realidades diversas 
Com Índices de Desenvolvimento da 
Educação Básica (Ideb) que variaram 
de 2,2 (Capitão Poço, PA) a 5,1 
(Catanduva, SP), para os anos iniciais 
(2007), os municípios que participaram 
da oficina são representativos da 
realidade brasileira. 

| Troca de experiências Caminhos do Direito de Aprender | 93



Anexos
Para que a amostra de municípios analisados pela  

pesquisa fosse representativa da realidade e da  
diversidade brasileira, participaram do estudo  

26 redes municipais, uma de cada estado do país.  
Neste capítulo, dados importantes para contextualizar  

os municípios e suas redes de ensino estão  
distribuídos em tabelas, por região, com um mapa que 

localiza as cidades e sua faixa populacional





Critérios iniciais
A escolha das redes municipais que participaram da pesquisa Caminhos do 

Direito de Aprender, realizada pelo Fundo das Nações Unidas para a Infância 

(UNICEF) e pela União Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação 

(Undime), em parceria com o Ministério da Educação (MEC) e o Instituto Na-

cional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep), obedeceu 

a uma série de critérios. 

Além de ter o Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (Ideb) dos anos 

iniciais do Ensino Fundamental de 2005 e de 2007, os municípios selecionados para 

a pesquisa precisavam possuir no mínimo três escolas na rede (entre urbanas e 

rurais) e estar entre os 5% que mais avançaram ou constar entre os 20 municípios 

de maior Ideb em 2007 (por estado).

Para fazer parte do estudo, os municípios não podiam ter participado das pes-

quisas Aprova Brasil e Redes de Aprendizagem. A elaboração (ou não) do Plano de 

Ações Articuladas (PAR) também foi levada em conta. Em caso de empate, um dos 

critérios utilizados para a seleção era a existência do PAR. 

Cenário socioeconômico 
Diversas informações socioeconômicas foram ainda observadas na seleção das re-

des. Dados como o Índice de Desenvolvimento Infantil de 2004 (IDI), Índice de 

Desenvolvimento Humano de 2000 (IDH), taxa de Abandono dos anos iniciais 

do Ensino Fundamental, em 2007, taxa de Distorção Idade-Série dos anos iniciais do 

Ensino Fundamental, em 2006, e a proporção de alunos em escolas que possuem 

regulamentação no conselho ou órgão municipal, estadual ou federal de educa-

ção foram analisados.
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Como foi feita a seleção 
das redes municipais
Metodologia e critérios usados para a escolha  
dos municípios que participaram do estudo



Levando em conta todos esses critérios, os pesquisadores chegaram a 160 municí-

pios. Para dar conta da diversidade brasileira, foi selecionado um município de cada 

um dos 26 estados e de todas as quatro faixas populacionais:

• Até 10 mil habitantes

• De 10.001 a 20 mil habitantes

• De 20.001 a 100 mil habitantes

• Mais de 100 mil habitantes

Após as visitas aos municípios escolhidos, três redes foram substituídas para efeito 

de análise por não apresentarem os pré-requisitos exigidos.

Método 
Entre as redes selecionadas, há municípios com Ideb abaixo da média nacional. Como 

o foco desta pesquisa foi o processo – a caminhada  rumo à garantia do direito de 

aprender –, consideramos os progressos. Todas as redes analisadas tiveram avanços 

significativos, embora algumas delas não tenham ainda alcançado a média nacional do 

Ideb, pois partiram de valores bem baixos. 

A metodologia utilizada é a mesma das pesquisas anteriores, a chamada “pesquisa 

rápida” (rapid assessment), que utiliza dados preexistentes para obter da comunidade 

opiniões e informações objetivas sobre o tema estudado.
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Faixa populacional

w Até 10 mil habitantes

w De 10.001 a 20 mil habitantes

w De 20.001 a 100 mil habitantes

w Mais de 100 mil habitantes
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Os municípios pesquisados



Projeções do Ideb até 2021 (anos iniciais)

Município 2007 2009 2011 2013 2015 2017 2019 2021

w Campo Grande (MS) 4,3 4,6 5,0 5,3 5,6 5,8 6,1 6,3

w São Luiz do Norte (GO) 3,9 4,2 4,7 4,9 5,2 5,5 5,8 6,0

w Sapezal (MT) 2,3 3,2 3,8 4,1 4,4 4,7 5,0 5,3

Ideb 2005 e 2007 dos anos finais das redes municipais

Município Ideb 2005 Mínimo Máximo
N0 de escolas com Ideb 

nos anos finais
Ideb 2007 Mínimo Máximo

N0 de escolas com Ideb 
nos anos finais

w Campo Grande (MS) 3,7 2,7 4,7 43 4,5 3,5 5,7 70

w São Luiz do Norte (GO) – – – – – – – –

w Sapezal (MT) 2,1 2,0 2,0 1 3,7 3,6 3,6 1

Proficiência da 4a série (Prova Brasil 2005 e 2007)

Município
2005 2007

Nota de Matemática Nota de Língua Portuguesa Nota de Matemática Nota de Língua Portuguesa 

w Campo Grande (MS) 195,00 191,20 214,06 195,50

w São Luiz do Norte (GO) 176,60 171,20 241,13 229,97

w Sapezal (MT) 182,20 178,00 186,80 171,79

Proficiência da 8a série (Prova Brasil 2005 e 2007)

Município
2005 2007

Nota de Matemática Nota de Língua Portuguesa Nota de Matemática Nota de Língua Portuguesa 

w Campo Grande (MS) 258,30 242,70 267,27 251,59

w São Luiz do Norte (GO) – – – –

w Sapezal (MT) 257,20 237,60 258,96 248,96

Média da taxa de Aprovação dos anos iniciais do Ensino Fundamental (2005 e 2007)

Município 2005 2007

w Campo Grande (MS) 81,4 90,8

w São Luiz do Norte (GO) 85,8 89,0

w Sapezal (MT) 42,6 93,0

REGIÃO CENTRO–OESTE
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Ideb 2005 e 2007 dos anos iniciais das redes municipais

Município Ideb 2005 Mínimo Máximo
N0 de escolas com Ideb 

nos anos iniciais
Ideb 2007 Mínimo Máximo

N0 de escolas com Ideb  
nos anos iniciais

w Campo Grande (MS) 4,2 3,3 5,5 76 5,1 3,5 6,5 80

w São Luiz do Norte (GO) 3,8 3,9 3,9 1 6,0 5,5 5,5 1

w Sapezal (MT) 2,0 1,9 1,9 1 4,4 4,4 4,4 1



Média da taxa de Aprovação dos anos finais do Ensino Fundamental (2005 e 2007)

Município 2005 2007

w Campo Grande (MS) 73,6 84,2

w São Luiz do Norte (GO) – –

w Sapezal (MT) 42,0 71,3

Projeções do Ideb até 2021 (anos finais)

Município 2007 2009 2011 2013 2015 2017 2019 2021

w Campo Grande (MS) 3,8 3,9 4,2 4,6 5,0 5,2 5,5 5,7

w São Luiz do Norte (GO) – – – – – – – –

w Sapezal (MT) 2,2 2,7 3,2 3,9 4,4 4,7 5,0 5,2
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Informações do Censo Populacional 2000

Município    

População1 Taxa de Analfabetismo2

Taxa de 
Escolarização 

Líquida3

PIB4

Total Urbana Rural
População de 
10 a 15 anos

População  
de 15 anos  

ou mais

Ensino 
Fundamental 
(7 a 14 anos)

w Campo Grande (MS) 720.070 710.398 9.672 1,4 6,0  94,0 6.903.355,77

w São Luiz do Norte (GO) 4.122 3.506 616 4,2 21,7 87,6 32.918,13

w Sapezal (MT) 14.087 10.558 3.529 7,7 9,5  86,9 1.021.579,08
Fonte: (1) IBGE – Contagem 2007; (2) IBGE – Censo Demográfico 2000; (3) Percentual da população em determinada faixa etária que se encontra matriculada no nível de ensino 

adequado à sua idade; (4) IBGE – 2005, valor em mil.
Nota: No resultado total da população, o IBGE inclui a população estimada nos domicílios fechados além da população recenseada. No caso dos municípios que não participaram 

da contagem, a população é toda estimada.

Informações do Censo Escolar 2008 – Rede municipal

Município

Número de matrículas Número de escolas

Educação Básica Educação Básica

Urbano Rural Total Urbano Rural Total

w Campo Grande (MS) 77.362 1.780 79.142 406 15 421

w São Luiz do Norte (GO) 546 97 643 4 3 7

w Sapezal (MT) 2.684 178 2.862 5 9 14

Informações do questionário socioeconômico da Prova Brasil 2007

Município

Percentual de crianças da 4a série/5o ano do Ensino Fundamental das escolas da rede municipal de ensino

Do sexo 
masculino

Da cor 
branca

Que moram 
com pai e mãe

Que realizam 
trabalho 

doméstico  
por mais  

de 3 horas

Que trabalham 
fora de casa

Que os pais ou 
responsáveis 
incentivam  
a estudar

Que entraram 
na escola na  
1a série do EF

Com mãe que 
possui pelo 

menos o Ensino 
Médio completo

w Campo Grande (MS) 50,2 33,5 56,5 7,9 8,2 96,1 26,2 24,0

w São Luiz do Norte (GO) 44,4 11,1 11,1 0,0 22,2 77,8 44,4 33,3

w Sapezal (MT) 43,9 22,0 53,7 13,4 10,2 74,4 19,5 20,7
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Taxa de Abandono e de Distorção Idade-Série dos anos iniciais do Ensino Fundamental

Município Localização Taxa de Abandono de 2008 Taxa de Distorção Idade-Série de 2008

w Campo Grande (MS Total 0,4 11,4

Rural 0,6 18,8

Urbana 0,4 11,2

w São Luiz do Norte (GO) Total 1,5 19,5

Rural 2,3 22,9

Urbana 1,5 19,1

w Sapezal (MT) Total 0,9 14,6

Rural 5,8 20,9

Urbana 0,4 13,9

Proporção de alunos que estudam em escolas municipais, segundo a informação se a escola possui 
regulamentação no conselho ou órgão municipal, estadual ou federal de educação

Município Localização Não possui Possui Está em tramitação

w Campo Grande (MS Urbana 0,0 99,3 0,7

Rural 0,0 100,0 0,0

w São Luiz do Norte (GO) Urbana 20,5 79,5 0,0

Rural 0,0 100,0 0,0

w Sapezal (MT) Urbana 0,0 100,0 0,0

Rural 0,0 100,0 0,0

Campo Grande (MS)

Índice de Desenvolvimento 
Infantil (IDI)
0,760, UNICEF 2004
IDI de Mato Grosso do Sul
0,756, UNICEF 2006
Índice de Desenvolvimento 
Humano (IDH)
0,814, Programa das 
Nações Unidas para o 
Desenvolvimento (Pnud 2000)
Período em que o município 
foi visitado para a pesquisa
22 e 23 de outubro de 2008

São Luiz do Norte (GO)

Índice de Desenvolvimento 
Infantil (IDI)
0,640, UNICEF 2004
IDI de Goiás
0,725, UNICEF 2006
Índice de Desenvolvimento 
Humano (IDH)
0,710, Programa das 
Nações Unidas para o 
Desenvolvimento (Pnud 2000)
Período em que o município 
foi visitado para a pesquisa
18 e 19 de novembro de 2008

Sapezal (MT)

Índice de Desenvolvimento 
Infantil (IDI)
0,820, UNICEF 2004
IDI de Mato Grosso
0,722, UNICEF 2006
Índice de Desenvolvimento 
Humano (IDH)
0,803, Programa das 
Nações Unidas para o 
Desenvolvimento (Pnud 2000)
Período em que o município 
foi visitado para a pesquisa
5 a 7 de novembro de 2008



REGIÃO NORDESTE
Ideb 2005 e 2007 dos anos iniciais das redes municipais

Município Ideb 2005 Mínimo Máximo
No de escolas com Ideb 

nos anos iniciais
Ideb 2007 Mínimo Máximo

No de escolas com Ideb 
nos anos iniciais

w Altaneira (CE) 3,1 3,2 3,2 1 5,2 5,1 5,1 1

w Aquidabã (SE) 1,0 1,1 1,1 1 3,0 2,6 2,8 2

w Boa Vista do Tupim (BA) 2,2 1,8 2,5 4 4,8 4,4 5,3 4

w Fronteiras (PI) 2,6 2,5 2,5 1 4,3 4,1 5,8 3

w Grajaú (MA) 2,5 1,7 3,2 9 4,5 3,8 7,1 13

w Olho d’Água das Flores (AL) 2,1 1,8 2,5 4 3,4 3,0 3,5 4

w São João do Sabugi (RN) 2,1 2,2 2,2 1 4,4 4,5 4,5 1

w São José da Lagoa Tapada (PB) 1,9 1,8 1,8 1 3,6 3,3 4,1 2

w Solidão (PE) 2,3 2,2 2,2 1 4,0 4,1 4,1 1

Proficiência da 4a série (Prova Brasil 2005 e 2007)

Município
2005 2007

Nota de Matemática Nota de Língua Portuguesa Nota de Matemática Nota de Língua Portuguesa 

w Altaneira (CE) 160,80 154,80 222,72 196,80

w Aquidabã (SE) 124,80 127,80 185,55 164,69

w Boa Vista do Tupim (BA) 148,60 134,20 206,51 187,16

w Fronteiras (PI) 162,00 154,20 203,15 182,88

w Grajaú (MA) 161,60 147,20 205,64 173,13

w Olho d’Água das Flores (AL) 163,60 156,60 170,56 157,37

w São João do Sabugi (RN) 141,80 129,80 199,69 171,08

w São José da Lagoa Tapada (PB) 161,00 139,20 228,80 196,67

w Solidão (PE) 154,00 147,40 191,17 164,37

Média da taxa de Aprovação dos anos iniciais do Ensino Fundamental (2005 e 2007)

Município 2005 2007

w Altaneira (CE) 81,2 88,2

w Aquidabã (SE) 36,0 65,9

w Boa Vista do Tupim (BA) 68,9 90,2

w Fronteiras (PI) 66,2 83,1

w Grajaú (MA) 65,5 89,7

w Olho d’Água das Flores (AL) 53,4 81,7

w São João do Sabugi (RN) 67,1 90,0

w São José da Lagoa Tapada (PB) 51,8 61,0

w Solidão (PE) 65,4 88,0
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Projeções do Ideb até 2021 (anos iniciais)

Município 2007 2009 2011 2013 2015 2017 2019  2021

w Altaneira (CE) 3,2 3,5 3,9 4,2 4,5 4,8 5,1 5,4

w Aquidabã (SE) 1,2 1,9 2,4 2,7 2,9 3,2 3,5 3,8

w Boa Vista do Tupim (BA) 2,3 2,6 3,0 3,2 3,5 3,8 4,1 4,5

w Fronteiras (PI) 2,6 3,0 3,4 3,7 3,9 4,2 4,6 4,9

w Grajaú (MA) 2,5 2,8 3,2 3,5 3,8 4,1 4,4 4,7

w Olho d’Água das Flores (AL) 2,3 2,8 3,3 3,6 3,9 4,2 4,5 4,8

w São João do Sabugi (RN) 2,1 2,4 2,8 3,0 3,3 3,6 3,9 4,3

w São José da Lagoa Tapada (PB) 2,0 2,6 3,1 3,3 3,6 3,9 4,2 4,6

w Solidão (PE) 2,4 2,7 3,1 3,4 3,7 4,0 4,3 4,6

Ideb 2005 e 2007 dos anos finais das redes municipais

Município Ideb 2005 Mínimo Máximo
No de escolas com Ideb 

nos anos finais
Ideb 2007 Mínimo Máximo

No de escolas com Ideb 
nos anos finais

w Altaneira (CE) 3,4 3,4 3,4 1 3,7 3,7 3,7 1

w Aquidabã (SE) – – – – – – – –

w Boa Vista do Tupim (BA) 2,3 2,0 2,0 1 3,2 2,9 3,3 2

w Fronteiras (PI) 3,0 2,8 3,2 3 4,2 4,0 4,5 3

w Grajaú (MA) 2,6 2,2 3,0 6 3,0 1,8 4,0 7

w Olho d’Água das Flores (AL) 2,0 2,0 2,0 1 2,6 2,6 2,6 1

w São João do Sabugi (RN) 3,5 3,5 3,5 1 4,0 4,0 4,0 1

w São José da Lagoa Tapada (PB) 2,3 2,3 2,3 1 3,3 3,3 3,3 1

w Solidão (PE) 3,1 3,2 3,2 1 3,5 3,3 3,3 1

Proficiência da 8a série (Prova Brasil  2005 e 2007)

Município
2005 2007

Nota de Matemática Nota de Língua Portuguesa Nota de Matemática Nota de Língua Portuguesa 

w Altaneira (CE) 233,60 209,60 239,84 224,70

w Aquidabã (SE) – – – –

w Boa Vista do Tupim (BA) 215,40 195,30 222,37 206,31

w Fronteiras (PI) 224,90 201,60 250,78 232,69

w Grajaú (MA) 221,60 205,20 218,35 208,59

w Olho d’Água das Flores (AL) 225,80 215,50 225,40 212,89

w São João do Sabugi (RN) 271,90 242,50 270,86 244,73

w São José da Lagoa Tapada (PB) 208,20 189,00 233,11 231,35

w Solidão (PE) 231,50 214,20 241,40 217,19
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Média da taxa de Aprovação dos anos finais do Ensino Fundamental (2005 e 2007)

Município 2005 2007

w Altaneira (CE) 83,4 81,3

w Aquidabã (SE) – –

w Boa Vista do Tupim (BA) 65,0 83,8

w Fronteiras (PI) 78,4 88,5

w Grajaú (MA) 66,9 79,5

w Olho d’Água das Flores (AL) 47,1 64,5

w São João do Sabugi (RN) 67,1 76,0

w São José da Lagoa Tapada (PB) 68,9 73,5

w Solidão (PE) 74,6 79,2

Projeções do Ideb até 2021 (anos finais)

Município 2007 2009 2011 2013 2015 2017 2019 2021

w Altaneira (CE) 3,4 3,6 3,9 4,3 4,6 4,9 5,2 5,4

w Aquidabã (SE) – – – – – – – –

w Boa Vista do Tupim (BA) 2,4 2,5 2,7 3,1 3,5 3,8 4,0 4,3

w Fronteiras (PI) 3,0 3,2 3,5 3,9 4,2 4,5 4,8 5,0

w Grajaú (MA) 2,6 2,7 3,0 3,4 3,7 4,0 4,3 4,6

w Olho d’Água das Flores (AL) 2,1 2,4 2,8 3,4 3,8 4,1 4,3 4,6

w São João do Sabugi (RN) 3,5 3,6 3,9 4,3 4,7 5,0 5,2 5,5

w São José da Lagoa Tapada (PB) 2,4 2,5 2,7 3,1 3,5 3,8 4,0 4,3

w Solidão (PE) 3,1 3,3 3,6 4,0 4,3 4,6 4,9 5,1

Informações do Censo Populacional 2000

  Município

População1 Taxa de Analfabetismo2

Taxa de 
Escolarização 

Líquida3

PIB4

Total Urbana Rural
População de 
10 a 15 anos

População  
de 15 anos  

ou mais

Ensino 
Fundamental  
(7 a 14 anos)

w Altaneira (CE) 6.069 4.227 1.842 11,5 41,7 91,7 13.533,99

w Aquidabã (SE) 19.019 10.409 8.610 19,8 38  88,8 63.876,60

w Boa Vista do Tupim (BA) 17.698 6.053 11.645 16,7 34,9 88,6 48.981,84

w Fronteiras (PI) 10.196 6.434 3.762 14,1 39,7 81,7 100.103,10

w Grajaú (MA) 53.908 31.848 22.060 21,2 32,8 79,0 154.788,99

w Olho d’Água das Flores (AL) 19.805 13.510 6.295 26,7 39,2 80,8 91.561,98

w São João do Sabugi (RN) 5.654 4.545 1.109 7,1 24,2 88,7 19.298,10

w São José da Lagoa Tapada (PB) 7.719 3.238 4.481 16,4 49,5 83,5 15.210,74

w Solidão (PE) 5.714 1.608 4.106 19,2 36,1 91,5 13.492,08
Fonte: (1) IBGE – Contagem 2007; (2) IBGE – Censo Demográfico 2000; (3) Percentual da população em determinada faixa etária que se encontra matriculada no nível de ensino 

adequado à sua idade; (4) IBGE – 2005, valor em mil.
Nota: No resultado total da população, o IBGE inclui a população estimada nos domicílios fechados além da população recenseada. No caso dos municípios que não participaram 

da contagem, a população é toda estimada.
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Informações do Censo Escolar 2008 – Rede municipal

Município

Número de matrículas Número de escolas

Educação Básica Educação Básica

Urbano Rural Total Urbano Rural Total

w Altaneira (CE) 1.452 363 1.815 4 9 13

w Aquidabã (SE) 1.084 2.839 3.923 7 57 64

w Boa Vista do Tupim (BA) 1.931 3.846 5.777 10 67 77

w Fronteiras (PI) 1.709 358 2.067 8 18 26

w Grajaú (MA) 4.224 6.638 10.862 47 243 290

w Olho d’Água das Flores (AL) 3.759 1.016 4.775 7 8 15

w São João do Sabugi (RN) 684 70 754 6 5 11

w São José da Lagoa Tapada (PB) 744 405 1.149 4 16 20

w Solidão (PE) 596 798 1.394 4 15 19

Informações do questionário socioeconômico da Prova Brasil 2007

Município

Percentual de crianças da 4a série/5o ano do Ensino Fundamental das escolas da rede municipal de ensino

Do sexo 
masculino

Da cor 
branca

Que moram 
com pai e mãe

Que realizam 
trabalho 

doméstico  
por mais  

de 3 horas

Que trabalham 
fora de casa

Que os pais ou 
responsáveis 
incentivam  
a estudar

Que entraram 
na escola na  
1a série do EF

Com mãe que 
possui pelo 

menos o Ensino 
Médio completo

w Altaneira (CE) 50,4 34,8 67,0 12,2 13,0 89,6 14,8 12,2

w Aquidabã (SE) 45,2 37,1 64,5 8,1 8,1 88,7 16,1 6,5

w Boa Vista do Tupim (BA) 56,0 19,3 56,0 9,6 25,3 83,1 33,1 13,3

w Fronteiras (PI) 52,3 34,4 56,3 7,9 10,6 62,3 27,8 10,6

w Grajaú (MA) 52,0 27,9 54,9 8,1 19,5 82,0 22,6 8,5

w Olho d’Água das Flores (AL) 47,0 22,9 54,6 11,1 22,2 74,0 39,4 7,0

w São João do Sabugi (RN) 48,3 27,6 44,8 0,0 17,2 79,3 17,2 27,6

w São José da Lagoa Tapada (PB) 28,6 40,0 71,4 5,7 11,4 91,4 60,0 0,0

w Solidão (PE) 39,6 60,4 64,6 6,3 4,2 91,7 20,8 16,7
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Taxa de Abandono e de Distorção Idade-Série dos anos iniciais do Ensino Fundamental

Município Localização Taxa de Abandono de 2008 Taxa de Distorção Idade-Série de 2008

w Altaneira (CE) Total 1,1 11,1

Rural 1,6 10,4

Urbana 0,8 11,4

w Aquidabã (SE) Total 5,1 45,2

Rural 3,9 47,9

Urbana 8,2 38,2

w Boa Vista do Tupim (BA) Total 4,5 28,1

Rural 5,8 29,5

Urbana 1,6 24,9

w Fronteiras (PI) Total 2,9 25,2

Rural 3,6 30,9

Urbana 2,6 22,1

w Grajaú (MA) Total 5,4 30

Rural 3,5 33,9

Urbana 7,1 26,8

w Olho d'Água das Flores (AL) Total 5,5 27,6

Rural 3,8 38,2

Urbana 6,5 21,7

w São João do Sabugi (RN) Total 2 21,3

Rural 3 27,5

Urbana 1,6 19,1

w São José da Lagoa Tapada (PB) Total 6,7 37,2

Rural 5,8 38

Urbana 7,9 36,1

w Solidão (PE) Total 3,1 21,7

Rural 1,2 19,4

Urbana 5,6 24,4
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 Altaneira (CE)

Índice de Desenvolvimento 
Infantil (IDI)
0,420, UNICEF 2004
IDI do Ceará
0,663, UNICEF 2006
Índice de Desenvolvimento 
Humano (IDH)
0,576, Programa das Nações 
Unidas para o Desenvolvimento 
(Pnud 2000)
Período em que o município 
foi visitado para a pesquisa
12 e 13 de novembro de 2008

Aquidabã (SE)

Índice de Desenvolvimento 
Infantil (IDI)
0,560, UNICEF 2004
IDI de Sergipe
0,718, UNICEF 2006
Índice de Desenvolvimento 
Humano (IDH)
0,605, Programa das Nações 
Unidas para o Desenvolvimento 
(Pnud 2000)
Período em que o município 
foi visitado para a pesquisa
27 e 28 de novembro de 2008

Boa Vista do Tupim (BA)

Índice de Desenvolvimento 
Infantil (IDI)
0,360, UNICEF 2004
IDI da Bahia 
0,636, UNICEF 2006
Índice de Desenvolvimento 
Humano (IDH)
0,605, Programa das Nações 
Unidas para o Desenvolvimento 
(Pnud 2000)
Período em que o município 
foi visitado para a pesquisa
26 e 27 de novembro de 2008

Fronteiras (PI)

Índice de Desenvolvimento 
Infantil (IDI)
0,530, UNICEF 2004
IDI do Piauí
0,607, UNICEF 2006
Índice de Desenvolvimento 
Humano (IDH)
0,613, Programa das Nações 
Unidas para o Desenvolvimento 
(Pnud 2000)
Período em que o município 
foi visitado para a pesquisa
25 e 26 de novembro de 2008

Grajaú (MA)

Índice de Desenvolvimento 
Infantil (IDI)
0,480, UNICEF 2004 
IDI do Maranhão
0,651, UNICEF 2006
Índice de Desenvolvimento 
Humano (IDH)
0,639, Programa das Nações 
Unidas para o Desenvolvimento 
(Pnud 2000)
Período em que o município 
foi visitado para a pesquisa
2 e 3 de dezembro de 2008

Proporção de alunos que estudam em escolas municipais, segundo a informação se a escola possui  
regulamentação no conselho ou órgão municipal, estadual ou federal de educação

Município Localização Não possui Possui Está  em tramitação

w Altaneira (CE) Urbana 0,0 44,3 55,7

Rural 100,0 0,0 0,0

w Aquidabã (SE) Urbana 0,0 22,6 77,4

Rural 0,0 14,5 85,5

w Boa Vista do Tupim (BA) Urbana 0,0 100,0 0,0

Rural 0,0 98,4 1,6

w Fronteiras (PI) Urbana 0,0 100,0 0,0

Rural 0,0 100,0 0,0

w Grajaú (MA) Urbana 14,0 62,0 23,9

Rural 50,1 39,0 10,9

w Olho d'Água das Flores (AL) Urbana 0,0 0,0 100,0

Rural 0,0 0,0 100,0

w São João do Sabugi (RN) Urbana 0,0 100,0 0,0

Rural 0,0 100,0 0,0

w São José da Lagoa Tapada (PB) Urbana 0,0 100,0 0,0

Rural 0,0 100,0 0,0

w Solidão (PE) Urbana 0,0 79,7 20,3

Rural 0,0 100,0 0,0
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Olho d’Água das Flores (AL)

Índice de Desenvolvimento 
Infantil (IDI)
0,380, UNICEF 2004
IDI de Alagoas
0,574, UNICEF 2006
Índice de Desenvolvimento 
Humano (IDH)
0,606, Programa das Nações 
Unidas para o Desenvolvimento 
(Pnud 2000)
Período em que o município 
foi visitado para a pesquisa
12 e 13 de março de 2009

São João do Sabugi (RN)

Índice de Desenvolvimento 
Infantil (IDI)
0,590, UNICEF 2004
IDI do Rio Grande do Norte
0,670, UNICEF 2006
Índice de Desenvolvimento 
Humano (IDH)
0,725, Programa das Nações 
Unidas para o Desenvolvimento 
(Pnud 2000)
Período em que o município 
foi visitado para a pesquisa
20 e 21 de novembro de 2008

São José da Lagoa Tapada (PB)

Índice de Desenvolvimento 
Infantil (IDI) 
0,320, UNICEF 2004
IDI da Paraíba
0,659, UNICEF 2006
Índice de Desenvolvimento 
Humano (IDH)
0,551, Programa das Nações 
Unidas para o Desenvolvimento 
(Pnud 2000)
Período em que o município 
foi visitado para a pesquisa
13 e 14 de novembro de 2008

Solidão (PE)

Índice de Desenvolvimento 
Infantil (IDI)
0,360, UNICEF 2004
IDI de Pernambuco
0,655, UNICEF 2006
Índice de Desenvolvimento 
Humano (IDH)
0,581, Programa das Nações 
Unidas para o Desenvolvimento 
(Pnud 2000)
Período em que o município 
foi visitado para a pesquisa
12 e 13 de novembro de 2008

REGIÃO NORTE

Proficiência da 4a série (Prova Brasil 2005 e 2007)

Município
2005 2007

Nota de Matemática Nota de Língua Portuguesa Nota de Matemática Nota de Língua Portuguesa 

w Aurora do Pará (PA) 175,80 158,60 175,23 162,58

w Boa Vista (RR) 169,40 165,80 188,61 174,10

w Costa Marques (RO) 167,60 155,00 181,78 171,14

w Feijó (AC) 167,80 165,60 186,50 173,64

w Nova Olinda do Norte (AM) 162,00 163,20 171,27 160,00

w Palmas (TO) 175,60 172,00 190,84 177,02

w Santana (AP) 165,60 161,00 179,34 168,08

Ideb 2005 e 2007 dos anos iniciais das redes municipais

Município Ideb 2005 Mínimo Máximo
No de escolas com Ideb 

nos anos iniciais
Ideb 2007 Mínimo Máximo

No de escolas com Ideb 
nos anos iniciais

w Aurora do Pará (PA) 2,3 1,2 3,5 3 3,6 3,4 4,0 4

w Boa Vista (RR) 3,9 3,3 4,5 12 4,4 3,9 5,1 16

w Costa Marques (RO) 2,6 2,5 2,5 1 3,8 3,9 3,9 1

w Feijó (AC) 2,3 2,9 2,9 2 3,3 3,6 4,4 2

w Nova Olinda do Norte (AM) 2,3 2,5 2,6 2 3,5 3,2 3,3 2

w Palmas (TO) 3,8 2,7 5,3 25 4,4 3,2 5,6 25

w Santana (AP) 3,1 2,1 3,6 7 3,8 3,1 4,6 10
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Média da taxa de Aprovação dos anos iniciais do Ensino Fundamental (2005 e 2007)

Município 2005 2007

w Aurora do Pará (PA) 51,8 83,6

w Boa Vista (RR) 93,2 92,8

w Costa Marques (RO) 64,9 84,2

w Feijó (AC) 53,9 67,1

w Nova Olinda do Norte (AM) 53,4 84,4

w Palmas (TO) 86,5 89,9

w Santana (AP) 74,7 85,0

Projeções do Ideb até 2021 (anos iniciais)

Município 2007 2009 2011 2013 2015 2017 2019 2021

w Aurora do Pará (PA) 2,4 3,0 3,5 3,8 4,1 4,4 4,7 5,0

w Boa Vista (RR) 4,0 4,3 4,7 5,0 5,3 5,6 5,8 6,1

w Costa Marques (RO) 2,7 3,0 3,4 3,7 4,0 4,3 4,6 4,9

w Feijó (AC) 2,5 3,0 3,5 3,8 4,1 4,4 4,7 5,0

w Nova Olinda do Norte (AM) 2,4 2,9 3,4 3,7 4,0 4,3 4,6 4,9

w Palmas (TO) 3,9 4,3 4,7 4,9 5,2 5,5 5,8 6,1

w Santana (AP) 3,1 3,5 3,9 4,2 4,5 4,8 5,1 5,4

Ideb 2005 e 2007 dos anos finais das redes municipais

Município Ideb 2005 Mínimo Máximo
No de escolas com Ideb 

nos anos finais
Ideb 2007 Mínimo Máximo

No de escolas com Ideb 
nos anos finais

w Aurora do Pará (PA) – – – – 4,4 4,5 4,5 1

w Boa Vista (RR) 4,1 4,1 4,1 1 4,5 4,5 4,5 1

w Costa Marques (RO) – – – – – – – –

w Feijó (AC) 2,8 2,8 2,8 1 3,3 3,3 3,3 1

w Nova Olinda do Norte (AM) – – – – 2,7 2,6 2,6 1

w Palmas (TO) 3,5 2,5 4,9 13 3,8 2,8 5,3 15

w Santana (AP) 3,1 3,3 3,3 1 3,2 2,5 3,9 4

Proficiência da 8a série (Prova Brasil 2005 e 2007)

Município
2005 2007

Nota de Matemática Nota de Língua Portuguesa Nota de Matemática Nota de Língua Portuguesa 

w Aurora do Pará (PA) – – 247,40 231,45

w Boa Vista (RR) 240,90 228,80 234,39 235,05

w Costa Marques (RO) – – – –

w Feijó (AC) 230,00 212,60 228,31 219,79

w Nova Olinda do Norte (AM) – – 208,69 183,67

w Palmas (TO) 237,60 224,20 248,57 240,53

w Santana (AP) 229,60 210,40 230,97 223,78
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Média da taxa de Aprovação dos anos finais do Ensino Fundamental (2005 e 2007)

Município 2005 2007

w Aurora do Pará (PA) – 93,1

w Boa Vista (RR) 89,9 100,0

w Costa Marques (RO) – –

w Feijó (AC) 68,5 78,4

w Nova Olinda do Norte (AM) – 81,3

w Palmas (TO) 79,0 77,6

w Santana (AP) 77,1 75,6

Projeções do Ideb até 2021 (anos finais)

Município 2007 2009 2011 2013 2015 2017 2019 2021

w Aurora do Pará (PA) – 4,6 4,8 5,2 5,6 5,8 6,0 6,3

w Boa Vista (RR) 4,2 4,3 4,6 5,0 5,3 5,6 5,8 6,1

w Costa Marques (RO) – – – – – – – –

w Feijó (AC) 2,8 2,9 3,2 3,6 4,0 4,2 4,5 4,8

w Nova Olinda do Norte (AM) – 2,8 3,1 3,5 3,9 4,1 4,4 4,7

w Palmas (TO) 3,5 3,6 3,9 4,3 4,7 5,0 5,2 5,5

w Santana (AP) 3,1 3,3 3,6 4,0 4,3 4,6 4,9 5,1

Informações do Censo Populacional 2000

 Município

População1 Taxa de Analfabetismo2

Taxa de 
Escolarização 

Líquida3

PIB4

Total Urbana Rural
População  

de 10 a  
15 anos

População  
de 15 anos  

ou mais

Ensino 
Fundamental  
(7 a 14 anos)

w Aurora do Pará (PA) 21.053 6.452 14.601 28,5 36,4 65,8 68.295,14

w Boa Vista (RR) 241.891 238.554 3.337 2,5 8,7 93,7 2.265.603,31

w Costa Marques (RO) 13.555 7.174 6.381 4,6 16  89,5 63.021,72

w Feijó (AC) 31.194 15.700 15.494 39,4 52,6 48,9 144.976,57

w Nova Olinda do Norte (AM) 28.425 12.772 15.653 15,2 24,2 69,5 77.691,13

w Palmas (TO) 169.944 166.798 3.146 2,9 6,3 90,7 1.733.265,17

w Santana (AP) 91.796 90.481 1.315 4,8 14,4  91,7 500.179,95
Fonte: (1) IBGE – Contagem 2007; (2) IBGE – Censo Demográfico 2000; (3) Percentual da população em determinada faixa etária que se encontra matriculada no nível de ensino 

adequado à sua idade; (4) IBGE – 2005, valor em mil.
Nota: No resultado total da população, o IBGE inclui a população estimada nos domicílios fechados além da população recenseada. No caso dos municípios que não participaram 

da contagem, a população é toda estimada.
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Informações do Censo Escolar 2008 – Rede municipal

Município

Número de matrículas Número de escolas

Educação Básica Educação Básica

Urbano Rural Total Urbano Rural Total

w Aurora do Pará (PA) 1.713 4.177 5.890 9 121 130

w Boa Vista (RR) 11.576 310 11.886 63 7 70

w Costa Marques (RO) 513 1.622 2.135 3 16 19

w Feijó (AC) 1.965 1.759 3.724 7 72 79

w Nova Olinda do Norte (AM) 1.999 1.691 3.690 12 112 124

w Palmas (TO) 20.388 859 21.247 76 12 88

w Santana (AP) 5.781 855 6.636 30 20 50

Informações do questionário socioeconômico da Prova Brasil 2007

Município

Percentual de crianças da 4a série/5o ano do Ensino Fundamental das escolas da rede municipal de ensino

Do sexo 
masculino

Da cor 
branca

Que moram 
com pai e mãe

Que realizam 
trabalho 

doméstico  
por mais  

de 3 horas

Que trabalham 
fora de casa

Que os pais ou 
responsáveis 
incentivam  
a estudar

Que entraram 
na escola na  
1a série do EF

Com mãe que 
possui pelo 

menos o Ensino 
Médio completo

w Aurora do Pará (PA) 37,1 33,6 42,1 7,1 18,6 72,9 12,1 15,7

w Boa Vista (RR) 48,5 22,0 50,5 10,2 9,1 79,8 22,7 24,3

w Costa Marques (RO) 50,0 10,0 36,7 10,0 23,3 100,0 30,0 10,0

w Feijó (AC) 49,2 21,9 64,8 14,1 21,1 89,8 28,9 14,1

w Nova Olinda do Norte (AM) 51,8 8,0 56,3 8,9 14,3 94,6 24,1 17,9

w Palmas (TO) 47,6 21,7 56,7 8,0 11,8 93,1 25,0 29,1

w Santana (AP) 47,1 23,5 54,8 13,6 15,6 85,1 18,2 21,3
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Taxa de Abandono e de Distorção Idade-Série dos anos iniciais do Ensino Fundamental

Município Localização Taxa de Abandono de 2008 Taxa de Distorção Idade-Série de 2008

w Aurora do Pará (PA) Total 10 44,6

Rural 10,3 48,4

Urbana 9,4 32,2

w Boa Vista (RR) Total 0,5 10,5

Rural 0 13

Urbana 0,4 10,4

w Costa Marques (RO) Total 4,5 21,9

Rural 5,7 20,8

Urbana 1,6 24,3

w Feijó (AC) Total 10,6 33,6

Rural 15 37,4

Urbana 0,9 24,9

w Nova Olinda do Norte (AM) Total 5,9 38,3

Rural 6,1 43,5

Urbana 5,4 25,6

w Palmas (TO) Total 0,8 14,1

Rural 1 19,2

Urbana 0,8 13,8

w Santana (AP) Total 1,9 18,7

Rural 4 22,6

Urbana 1,6 18

Proporção de alunos que estudam em escolas municipais, segundo a informação se a escola possui  
regulamentação no conselho ou órgão municipal, estadual ou federal de educação

Município Localização Não possui Possui Está em tramitação

w Aurora do Pará (PA) Urbana 0,0 36,4 63,6

Rural 0,0 2,0 98,0

w Boa Vista (RR) Urbana 0,5 49,2 50,4

Rural 0,0 0,0 100,0

w Costa Marques (RO) Urbana 0,0 0,0 100,0

Rural 0,0 0,0 100,0

w Feijó (AC) Urbana 24,3 61,1 14,6

Rural 0,0 0,0 100,0

w Nova Olinda do Norte (AM) Urbana 0,0 11,9 88,1

Rural 0,0 1,1 98,9

w Palmas (TO) Urbana 0,0 99,7 0,3

Rural 0,0 100,0 0,0

w Santana AP) Urbana 6,9 38,1 55,0

Rural 0,0 0,0 100,0
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REGIÃO SUDESTE

Aurora do Pará (PA)

Índice de Desenvolvimento
Infantil (IDI)  
0,540, UNICEF 2004
IDI do Pará 
0,650, UNICEF 2006
Índice de Desenvolvimento
Humano (IDH) 
0,618, Programa das Nações 
Unidas para o Desenvolvimento 
(Pnud 2000)
Período em que o município
foi visitado para a pesquisa
24 e 25 de novembro de 2008

Boa Vista (RR)

Índice de Desenvolvimento
Infantil (IDI) 
0,710, UNICEF 2004
IDI de Roraima
0,681, UNICEF 2006
Índice de Desenvolvimento
Humano (IDH) 
0,779, Programa das Nações 
Unidas para o Desenvolvimento 
(Pnud 2000)
Período em que o município
foi visitado para a pesquisa
3 e 4 de dezembro de 2008

Costa Marques (RO)

Índice de Desenvolvimento
Infantil (IDI) 
0,660, UNICEF 2004
IDI de Rondônia 
0,662, UNICEF 2006
Índice de Desenvolvimento
Humano (IDH) 
0,693, Programa das Nações 
Unidas para o Desenvolvimento 
(Pnud 2000)
Período em que o município
foi visitado para a pesquisa
26 e 27 de novembro de 2008

Feijó (AC)

Índice de Desenvolvimento 
Infantil (IDI)
0,340, UNICEF 2004
IDI do Acre
0,562, UNICEF 2006
Índice de Desenvolvimento
Humano (IDH) 
0,541, Programa das Nações 
Unidas para o Desenvolvimento 
(Pnud 2000)
Período em que o município 
foi visitado para a pesquisa
2 e 3 de dezembro de 2008

Nova Olinda do Norte (AM)

Índice de Desenvolvimento 
Infantil (IDI) 
0,320, UNICEF 2004
IDI do Amazonas 
0,669, UNICEF 2006
Índice de Desenvolvimento 
Humano (IDH) 
0,629, Programa das Nações 
Unidas para o Desenvolvimento 
(Pnud 2000)
Período em que o município 
foi visitado para a pesquisa
5 e 6 de março de 2009

Palmas (TO)

Índice de Desenvolvimento 
Infantil (IDI)
0,720, UNICEF 2004
IDI do Tocantins 
0,654, UNICEF 2006
Índice de Desenvolvimento 
Humano (IDH) 
0,800, Programa das Nações 
Unidas para o Desenvolvimento 
(Pnud 2000)
Período em que o município 
foi visitado para a pesquisa
26 e 27 de novembro de 2008

Santana (AP)

Índice de Desenvolvimento 
Infantil (IDI) 
0,720, UNICEF 2004
IDI do Amapá 
0,719, UNICEF 2006
Índice de Desenvolvimento 
Humano (IDH) 
0,742, Programa das Nações 
Unidas para o Desenvolvimento 
(Pnud 2000)
Período em que o município 
foi visitado para a pesquisa
2 a 4 de dezembro de 2008

Proficiência da 4a série (Prova Brasil 2005 e 2007)

Município
2005 2007

Nota de Matemática Nota de Língua Portuguesa Nota de Matemática Nota de Língua Portuguesa 

w Quissamã (RJ) 174,40 168,20 206,94 187,81

w Recreio (MG) 178,80 175,60 211,58 197,92

w São Simão (SP) 191,20 168,40 285,70 246,48

w Vila Pavão (ES) 191,00 174,00 240,20 206,49

Ideb 2005 e 2007 dos anos iniciais das redes municipais

Município Ideb 2005 Mínimo Máximo
No de escolas com Ideb 

nos anos iniciais
Ideb 2007 Mínimo Máximo

No de escolas com Ideb 
nos anos iniciais

w Quissamã (RJ) 3,2 2,5 3,2 3 4,5 3,7 5,1 4

w Recreio (MG) 3,9 4,0 4,0 1 5,2 4,4 5,9 2

w São Simão (SP) 3,5 2,8 5,0 2 6,0 5,8 6,2 2

w Vila Pavão (ES) 4,2 4,2 4,2 1 6,0 6,2 6,2 1
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Média da taxa de Aprovação dos anos iniciais do Ensino Fundamental (2005 e 2007)

Município 2005 2007

w Quissamã (RJ) 74,1 84,1

w Recreio (MG) 84,5 92,8

w São Simão (SP) 74,8 75,8

w Vila Pavão (ES) 88,6 96,6

Projeções do Ideb até 2021 (anos iniciais)

Município 2007 2009 2011 2013 2015 2017 2019 2021

w Quissamã (RJ) 3,3 3,6 4,0 4,3 4,6 4,9 5,2 5,5

w Recreio (MG) 3,9 4,3 4,7 5,0 5,3 5,5 5,8 6,1

w São Simão (SP) 3,6 3,9 4,3 4,6 4,9 5,2 5,5 5,7

w Vila Pavão (ES) 4,3 4,6 5,0 5,3 5,6 5,8 6,1 6,3

Ideb 2005 e 2007 dos anos finais das redes municipais

Município Ideb 2005 Mínimo Máximo
No de escolas com Ideb 

nos anos finais
Ideb 2007 Mínimo Máximo

No de escolas com Ideb 
nos anos finais

w Quissamã (RJ) 3,5 3,4 3,4 2 2,9 2,2 3,6 3

w Recreio (MG) 4,3 4,3 4,3 1 4,4 4,2 4,5 2

w São Simão (SP) – – – – – – – –

w Vila Pavão (ES) 4,4 4,4 4,4 1 4,2 4,1 4,1 1

Proficiência da 8a série (Prova Brasil 2005 e 2007)

Município
2005 2007

Nota de Matemática Nota de Língua Portuguesa Nota de Matemática Nota de Língua Portuguesa 

w Quissamã (RJ) 243,30 230,80 228,16 229,00

w Recreio (MG) 268,80 249,90 255,34 243,17

w São Simão (SP) – – – –

w Vila Pavão (ES) 250,30 226,40 258,23 238,31

Média da taxa de Aprovação dos anos finais do Ensino Fundamental (2005 e 2007)

Município 2005 2007

w Quissamã (RJ) 75,8 69,4

w Recreio (MG) 81,3 87,9

w São Simão (SP) – –

w Vila Pavão (ES) 95,5 84,4
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Projeções do Ideb até 2021 (anos finais)

Município 2007 2009 2011 2013 2015 2017 2019 2021

w Quissamã (RJ) 3,6 3,7 4,0 4,4 4,8 5,0 5,3 5,5

w Recreio (MG) 4,4 4,5 4,8 5,2 5,5 5,8 6,0 6,2

w São Simão (SP) – – – – – – – –

w Vila Pavão (ES) 4,4 4,6 4,9 5,2 5,6 5,8 6,1 6,3

Informações do Censo Populacional 2000

 Município

População1 Taxa de Analfabetismo2

Taxa de 
Escolarização 

Líquida3

PIB4

Total Urbana Rural
População  

de 10 a  
15 anos

População  
de 15 anos  

ou mais

Ensino 
Fundamental  
(7 a 14 anos)

w Quissamã (RJ) 17.032 9.980 7.052 3,6 15,7 92,1 1.489.799,14

w Recreio (MG) 10.112 9.013 1.099 2,4 15,6 91,0 40.008,30

w São Simão (SP) 13.698 12.223 1.475 2,2 6,4 95,3 149.639,40

w Vila Pavão (ES) 8.631 2.625 6.006 2 20,2 93,0 71.682,78
Fonte: (1) IBGE – Contagem 2007; (2) IBGE – Censo Demográfico 2000; (3) Percentual da população em determinada faixa etária que se encontra matriculada no nível de ensino 

adequado à sua idade; (4) IBGE – 2005, valor em mil.
Nota: No resultado total da população, o IBGE inclui a população estimada nos domicílios fechados além da população recenseada. No caso dos municípios que não participaram 

da contagem, a população é toda estimada.

Informações do Censo Escolar 2008 – Rede Municipal

Município

Número de matrículas Número de escolas

Educação Básica Educação Básica

Urbano Rural Total Urbano Rural Total

w Quissamã (RJ) 3.310 556 3.866 21 15 36

w Recreio (MG) 1.270 0 1.270 13 0 13

w São Simão (SP) 1.042 0 1.042 7 0 7

w Vila Pavão (ES) 821 803 1.624 4 39 43

Informações do questionário socioeconômico da Prova Brasil 2007

Município

Percentual de crianças da 4a série/5o ano do Ensino Fundamental das escolas da rede municipal de ensino

Do sexo 
masculino

Da cor 
branca

Que moram 
com pai e mãe

Que realizam 
trabalho 

doméstico  
por mais  

de 3 horas

Que trabalham 
fora de casa

Que os pais ou 
responsáveis 
incentivam  
a estudar

Que entraram 
na escola na  
1a série do EF

Com mãe que 
possui pelo 

menos o Ensino 
Médio completo

w Quissamã (RJ) 49,8 20,6 52,2 5,3 7,3 96,7 10,0 19,3

w Recreio (MG) 14,0 11,0 5,0 9,0 6,0 85,0 8,0 18,0

w São Simão (SP) 49,0 31,7 68,3 9,6 5,8 98,1 14,4 14,4

w Vila Pavão (ES) 42,1 50,0 81,6 10,5 5,3 94,7 5,3 23,7
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Taxa de Abandono e de Distorção Idade-Série dos anos iniciais do Ensino Fundamental

Município Localização Taxa de Abandono de 2008 Taxa de Distorção Idade-Série de 2008

w Quissamã (RJ) Total 0,8 30,6

Rural 0,8 35,9

Urbana 0,7 29,4

w Recreio (MG) Total 0,8 13,3

Urbana 0,8 13,3

w São Simão (SP) Total 0,9 20,3

Urbana 0,9 20,3

w Vila Pavão (ES) Total 0 12,3

Rural 0 14,6

Urbana 0 8

Proporção de alunos que estudam em escolas municipais, segundo a informação se a escola possui  
regulamentação no conselho ou órgão municipal, estadual ou federal de educação

Município Localização Não possui Possui Está em tramitação

w Quissamã (RJ) Rural 0,0 100,0 0,0

Urbana 0,0 100,0 0,0

w Recreio (MG) Urbana 0,0 100,0 0,0

w São Simão (SP) Rural 0,0 100,0 0,0

w Vila Pavão (ES) Rural 0,0 100,0 0,0

Urbana 0,0 100,0 0,0

Quissamã (RJ)

Índice de Desenvolvimento 
Infantil (IDI)
0,740, UNICEF 2004
IDI do Rio de Janeiro
0,806, UNICEF 2006
Índice de Desenvolvimento 
Humano (IDH)
0,732, Programa das Nações 
Unidas para o Desenvolvimento 
(Pnud 2000)
Período em que o município 
foi visitado para a pesquisa
1 e 2 de dezembro de 2008

Recreio (MG)

Índice de Desenvolvimento 
Infantil (IDI)
0,730, UNICEF 2004
IDI de Minas Gerais
0,715, UNICEF 2006
Índice de Desenvolvimento 
Humano (IDH)
0,746, Programa das Nações 
Unidas para o Desenvolvimento 
(Pnud 2000)
Período em que o município 
foi visitado para a pesquisa
27 e 28 de novembro de 2008

São Simão (SP)

Índice de Desenvolvimento 
Infantil (IDI)
0,840, UNICEF 2004
IDI de São Paulo
0,856, UNICEF 2006
Índice de Desenvolvimento 
Humano (IDH)
0,801, Programa das Nações 
Unidas para o Desenvolvimento 
(Pnud 2000)
Período em que o município 
foi visitado para a pesquisa
27 e 28 de novembro de 2008

Vila Pavão (ES)

Índice de Desenvolvimento 
Infantil (IDI)
0,670, UNICEF 2004
IDI do Espírito Santo
0,781, UNICEF 2006
Índice de Desenvolvimento 
Humano (IDH)
0,688, Programa das Nações 
Unidas para o Desenvolvimento 
(Pnud 2000)
Período em que o município 
foi visitado para a pesquisa
20 e 21 de novembro de 2008
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REGIÃO SUL
Ideb 2005 e 2007 dos anos iniciais das redes municipais

Município Ideb 2005 Mínimo Máximo
No de escolas com Ideb 

nos anos iniciais
Ideb 2007 Mínimo Máximo

No de escolas com Ideb 
nos anos iniciais

w Ituporanga (SC) 4,0 3,6 3,6 1 5,5 4,3 6,2 3

w Peabiru (PR) 3,4 2,1 4,0 5 5,1 4,6 5,7 5

w Pejuçara (RS) 3,3 3,2 3,2 1 4,7 4,7 4,7 1

Proficiência da 4a série (Prova Brasil 2005 e 2007)

Município
2005 2007

Nota de Matemática Nota de Língua Portuguesa Nota de Matemática Nota de Língua Portuguesa 

w Ituporanga (SC) 178,00 161,60 221,00 195,21

w Peabiru (PR) 157,40 147,40 214,60 187,85

w Pejuçara (RS) 165,60 152,00 191,04 179,85

Média da taxa de Aprovação dos anos iniciais do Ensino Fundamental (2005 e 2007)

Município 2005 2007

w Ituporanga (SC) 91,8 94,5

w Peabiru (PR) 93,2 92,8

w Pejuçara (RS) 84,1 95,6

Projeções do Ideb até 2021 (anos iniciais)

Município 2007 2009 2011 2013 2015 2017 2019 2021

w Ituporanga (SC) 4,1 4,4 4,8 5,1 5,4 5,6 5,9 6,2

w Peabiru (PR) 3,5 3,8 4,2 4,5 4,8 5,1 5,4 5,7

w Pejuçara (RS) 3,3 3,7 4,1 4,4 4,7 5,0 5,2 5,5

Ideb 2005 e 2007 dos anos finais das redes municipais

Município Ideb 2005 Mínimo Máximo
No de escolas com Ideb 

nos anos finais
Ideb 2007 Mínimo Máximo

No de escolas com Ideb 
nos anos finais

w Ituporanga (SC) 4,3 4,3 4,3 1 4,1 4,1 4,1 1

w Peabiru (PR) – – – – – – – –

w Pejuçara (RS) – – – – 2,8 2,8 2,8 1

Proficiência da 8a série (Prova Brasil 2005 e 2007) 

Município
2005 2007

Nota de Matemática Nota de Língua Portuguesa Nota de Matemática Nota de Língua Portuguesa 

w Ituporanga (SC) 251,00 236,60 243,13 230,86

w Peabiru (PR) – – – –

w Pejuçara (RS) – – 229,22 216,13
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Média da taxa de Aprovação dos anos finais do Ensino Fundamental (2005 e 2007)

Município 2005 2007

w Ituporanga (SC) 89,2 89,0

w Peabiru (PR) – –

w Pejuçara (RS) – 70,6

Projeções do Ideb até 2021 (anos finais)

Município 2007 2009 2011 2013 2015 2017 2019 2021

w Ituporanga (SC) 4,3 4,5 4,8 5,1 5,5 5,7 6,0 6,2

w Peabiru (PR) – – – – – – – –

w Pejuçara (RS) – 3,0 3,3 3,6 4,0 4,3 4,6 4,8

Informações do Censo Escolar 2008 – Rede Municipal

Município

Número de matrículas Número de escolas

Educação Básica Educação Básica

Urbano Rural Total Urbano Rural Total

w Ituporanga (SC) 1.594 346 1.940 19 9 28

w Peabiru (PR) 1.392 42 1.434 12 4 16

w Pejuçara (RS) 380 20 400 5 2 7

Informações do Censo Populacional 2000

 Município

População1 Taxa de Analfabetismo2

Taxa de 
Escolarização 

Líquida3

PIB4

Total Urbana Rural
População  

de 10 a  
15 anos

População  
de 15 anos  

ou mais

Ensino 
Fundamental  
(7 a 14 anos)

w Ituporanga (SC) 20.495 13.045 7.450 0,8 6,5 96,7 249.577,00

w Peabiru (PR) 12.945 10.752 2.193 1,5 15,3 94,4 104.220,80

w Pejuçara (RS) 3.814 2.504 1.310 0,4 6,3 96,6 36.047,46
Fonte: (1) IBGE – Contagem 2007; (2) IBGE – Censo Demográfico 2000; (3) Percentual da população em determinada faixa etária que se encontra matriculada no nível de ensino 

adequado à sua idade; (4) IBGE – 2005, valor em mil.
Nota: No resultado total da população, o IBGE inclui a população estimada nos domicílios fechados além da população recenseada. No caso dos municípios que não participaram 

da contagem, a população é toda estimada.

Informações do questionário socioeconômico da Prova Brasil 2007

Município

Percentual de crianças da 4a série/5o ano do Ensino Fundamental das escolas da rede municipal de ensino

Do sexo 
masculino

Da cor 
branca

Que moram 
com pai e mãe

Que realizam 
trabalho 

doméstico  
por mais  

de 3 horas

Que trabalham 
fora de casa

Que os pais ou 
responsáveis 
incentivam  
a estudar

Que entraram 
na escola na  
1a série do EF

Com mãe que 
possui pelo 

menos o Ensino 
Médio completo

w Ituporanga (SC) 52,6 67,4 69,5 17,9 21,1 97,9 16,8 14,7

w Peabiru (PR) 50,4 40,3 62,4 12,4 15,5 86,7 12,8 16,4

w Pejuçara (RS) 52,0 52,0 72,0 12,0 24,0 88,0 0,0 12,0
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Taxa de Abandono e de Distorção Idade-Série dos anos iniciais do Ensino Fundamental

Município Localização Taxa de Abandono de 2008 Taxa de Distorção Idade-Série de 2008

w Ituporanga (SC) Total 0 7,4

Rural 0 7,7

Urbana 0 7,2

w Peabiru (PR) Total 0 5,8

Rural 0 12

Urbana 0 5,6

w Pejuçara (RS) Total 0 14,9

Rural 0 5,6

Urbana 0 16,4

Proporção de alunos que estudam em escolas municipais, segundo a informação se a escola possui  
regulamentação no conselho ou órgão municipal, estadual ou federal de educação

Município Localização Não possui Possui Está em tramitação

w Ituporanga (SC) Urbana 0,0 100,0 0,0

Rural 0,0 100,0 0,0

w Peabiru (PR) Urbana 0,0 100,0 0,0

Rural 0,0 100,0 0,0

w Pejuçara (RS) Urbana 0,0 100,0 0,0

Rural 0,0 100,0 0,0

Ituporanga (SC)

Índice de Desenvolvimento 
Infantil (IDI) 
0,830, UNICEF 2004
IDI de Santa Catarina
0,828, UNICEF 2006
Índice de Desenvolvimento 
Humano (IDH)
0,825, Programa das 
Nações Unidas para o 
Desenvolvimento (Pnud 2000)
Período em que o município 
foi visitado para a pesquisa
3 e 4 de dezembro de 2008

Peabiru (PR)

Índice de Desenvolvimento 
Infantil (IDI)
0,750, UNICEF 2004
IDI do Paraná
0,776, UNICEF 2006
Índice de Desenvolvimento 
Humano (IDH)
0,736, Programa das 
Nações Unidas para o 
Desenvolvimento (Pnud 2000)
Período em que o município 
foi visitado para a pesquisa
18 e 19 de novembro de 2008

Pejuçara (RS)

Índice de Desenvolvimento 
Infantil (IDI)
0,810, UNICEF 2004
IDI do Rio Grande do Sul
0,739, UNICEF 2006
Índice de Desenvolvimento 
Humano (IDH)
0,796, Programa das 
Nações Unidas para o 
Desenvolvimento (Pnud 2000)
Período em que o município 
foi visitado para a pesquisa
13 e 14 de novembro de 2008
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